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b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do objeto; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

O as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do 

início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 
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a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 

exercidas; e 
b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 

aposentadoria: 
(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 

serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitern 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS 
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal de 
preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso 
para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta 
aceita do Contratado. 

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxílio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle 
e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto à Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas 
o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e 
participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do Município, para 
orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preços constantes do registro de preços, em razão de 
incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente 
de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos 
probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 
no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 
vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 
preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 
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20 CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICACÃO 
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante 
e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) , representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Bellé XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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ANEXO IX 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/202X 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 

Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 

Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o-sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratado do Pregão n° XX/202X e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal 
n° 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de -XXX XXXXXXXXX XXXXXXXXX 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 

Secretaria Municipal de XXXNXXXXXXXXXXX \XXXV\ 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 
de 

medida 

Quantidade 
estimada 

Preço unitário 
estimado 

(RS) 

Preço total 
estimado: 

(R$) 

1 

2 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contrafação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal 
da Contrafação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3,1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATACÃO 
3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de xx xxxxxx) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

CLÁUSULA QUARTA 5b vÃtok DA CO~TACÃ 
4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ XXXXX (X XXX XXX). 

4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATADO 
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os Serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 

Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 
b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 

objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 
d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 

serviços; 
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e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

O responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 

fornecimento do objeto/execução dos serviços; 
g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração; 
h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia contratual, prevista 

no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.13. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 
1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 

(Lei n° 8.078, de 1990); 
n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
— CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no-prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 182. II, d, da LCM 14/22. 
cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

contratante; 
dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 

objeto, durante a vigência do contrato. 
1.14. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.15. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.16. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

1.17. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

1.19. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.20. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências é permitida a subcontratação 

parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.20.1. a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 

1.20.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

1.21. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

1.21.1. 5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

1.22. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fmanceira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, observando-se o disposto no § 4° do art. 201 da LCM 14/22; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

g h
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i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 

de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham 

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se 

houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a 
critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - kt 5,5 w capanerna ar...gov.hr 

Edital Versão LCM 4.24 
Página: 64 



00 

Município de Capanema - PR 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. 
9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
9.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
9.8.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de 

dois meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Inteiram as atribuições do fiscal técnico: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com 

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso: 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas estabelecidas: 
f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e. após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens. com o apoio do Fiscal Requisitante; 

J) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da área ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contrafação; 

I) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade. economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em conjunto 

com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 
dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

h) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário: 

c) examinar, se for o caso. a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM. para a tomada das providências cabíveis, 
incluindo a retenção de pagamentos: 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado: 

O verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis. 
quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à execução do objeto 

da contratação, o preposto deverá entre,gar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos 
novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 

9.10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 
processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 
14/22. 

9.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

9.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato: 
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato 

e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
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c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à 
alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento. à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros: 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, cotia o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a fonnalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado: 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento. com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

1.23. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 

mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.24. 10.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 

independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados à 

formalização da alteração contratual. 

10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-

Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente 

contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 

necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa à 

prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 

estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 
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10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 1PCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 
serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM 14/22. 

11. CLÁVSLI,LA DÉCIMA PRIMEIRA 
CONTRATAÇÃO 

S HIPÓTESES dDE EXTfNCÃO/CANCELAMENTO DA 

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

2  L A`- DO.
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no 

Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES 

ADMINISTRATIVAS 
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 
14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 

245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 

impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 

Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 

serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
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regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 

independentemente de suas transcrições. 
15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 

150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA r DA HABILITACÃO 
16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCÃO, DE, COMPLIANCE E DO 
CONFLITO DE INTERESSES 
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 
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18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

O as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do 

início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICACÃO 
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante 

e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 

até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA.- DO FORO 
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 

Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) , representante do Contratado. 
Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 

do Colono, ao dia xx de xxxx‘xx de 202x 

Américo Bellé XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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ANEXO X 
ORIENTAÇÕES PARA GERAÇÃO/REDAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

1. Acessar portal eletrônico do Município( www.capanema.pr.eov.br), dique no link "Licitações". 

Irécio O Mun arras 

a Portal da I ransparênc.a 

a Nota FISCal E letrõn.Ca 

• Sala do Empreendedor 

a Licitações 

Manual do fornecedor,
Com prasNet 

• Lota de espera EscoMs Municrpais 

ts Gereis:for encianiento 

a Acesso DAS imposto MEI 

1, 11 i tifrO 

MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR 

U lli 

AÇÃOBI In EAPANFIALOÇK.i.k! 

Ou, 

Serviços ao cidadão 

c Acesso à informação 

Alvarã 

c Tributação 

5 Diário Oficial 

O Concursos 

o Cadastro Pregão EletrónicoSICAF 

Lista de espera CMEIS 

,s Radar da 'Transparocu, Pública 

Protocolo Oni,ne 

u Contracheque Online 

o Documentos para consulta prévia 

• bolsa Família 

Licitação ao vivo 

o Legislação 

2. Depois de acessar o portal eletrônico do Município, dique no link "Licitações", depois dique em 
"Editais de Licitação e Licitações na íntegra". 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - ss ss. capanemkerzw.br

Edital Versão LCM 4.24 
Página: 73 



Município de Capanema - PR 

de Caturtert. - Para ,

intuo Geral (»sarnento Mos 

MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR 

Págiry,3 r ç.a . PortW da t!an,4;aréncia Adrnini ttação Contratawn 

co, rrId(hi3O 1>1 aJ rauor;rn 28/11/2023 
Ventiqw, a da', da pEit,r,:n.,C, de cada 

Portal de licitações Equipland 

Justificativa para contrataseo direta 

~se Lances 

WiLar ao site 

Editais de Licitaçâo e Licitações na integra 

3. dique em "Pregão Presencial" e, depois, a licitação correspondente. 

Inicio Geral Orçamento Phismai Adcr,n,,tr 

?arl,r.,,arênci Admini ,iraçào Centrataçti,m Editais de Licita,' e e LotaçOds na íntegra 

Este fnóduk) foi atualizado ern 28/11/2023 
Ver ifiqQe a data da Walicacão de:cada ftem 

• tjeitações - Transmissão 30 vivo 

• Todas as Licitacbes 
• Carta Convite 
• Concorrência Pública 
• Dispensa de licitaçao 
• Dispensa de Chamamento 
• lnexigibilidade 
• Leilão 
• Pregão Eletrônico 
• Pago Presegçã 
• Tomada de Preços 
• Chamamento Público 
• Inexigibilidade de Chamamento Público 
• Feira do Melado - Chamamento Público 
• Procedimento de Manifestação de Interesse iPlvtil 

Exemplo: 

ç Ij 
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Cewl 

Preqap Pre ricsI 

Titulo 

.P 
PREWS,

IS 

Adfri 

MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR 

Ad 

Este ~ui() foi atualizado em 28/8/2023 
Verifique a data da publiuyao de cada item 

Qj $.. CI

Data de 
publicaçâo Acessos 

1,)/0A/202.3 234 

r,PECAO PPESENCiAi.. N 7.712023.FORNECIMENTO DE MATE P!AiS DE CONSTRUÇÃO 07/00/2023 297 
PARA UTILIZAÇÃO DE TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA, ATRAV 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N 0912023- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA : 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PERSIANAS E CORTINAS DE VARÃO PARA AS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CAPANEMA, PROCESSADO PELO SITEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO 

0V03;2023 901 

PREGÃO PRESENCIAL N° 05/202.1-CONIPATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 14/021202V 821 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA ELETRICA, DESTINADOS À MANUTENÇÃO E 
REPAROS NOS DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICIPIO DE 

,PANE MA PP, PROCESSADO PELO SISTEMA DER 

MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA - PR 

• I, , ,r 

Pregáo Presencial :• PREGÃO PRESENCIAL N' 35/2023•CONT RATAÇAO DE EMPRESA PARA Illf1ESTAÇA0 DE SERVIÇOS DE 
IMPRESSÃO DIGITAL PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Eete módulo foi atualizado em 28/¥1/207.3 
Verifique a data da publizaçâo de t.ada hen: 

PPc.CiAC) PRE SE N , ,/2023-CON MATAÇÃO DE EMPRESA PAPA PPESTAÇAD DE SERVIÇOS.

Arquivos para download 
Arquivo / endereço ~Ia 
E:pç' 35/2023 comi ato Jicitatatio na íntegra 
L3PP 35/2023- processo Ileitatório na integra PARTE 02 
aPP 3512023 • processo licitatório na :ntegra PARTE BI 

FASE INTERNA 02.pdf 
-ASE INTERNA PARTE 01.pdf 

. eesProposta,zip 
eesP/oposta,z;p 

DProposta.es1 
EIPARECER 31iRIDIC.O.pdf 
°EDITAL E TERMO DE REFERENCIA.z.df 

AVISO DE LICITAÇÃO par 35-2.02.3.pdf 

Descriçào Tamanho do Arquivo 
22106 EB 
03028 514 
52484 EB 
12051 EB 
8585 ES 
2945513 
2945 EB 
5 EB 
2029 EB 
1614 SEI 
99 kB 

item 'PR 

EDITAI. DE CRERÃO 8IKOMNCPU4N*

Modificado em 
02/10%2023 10:37 
02/1041023 10:37 
04109/20231432 
10/08/2023 ISU" 
10/08/20231550 
10/08/20231114? 
10108/2023 15,47 
17/08/2023 10:15 
18/08/202315115 
10/015/202315:44 
10/08/202315:43 
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4. actue com o botão auxiliar do mouse sobre o arquivo "Proposta.es1" e após dique em: "Salvar Link 

como", conforme tela a seguir: 

MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA - PR 

rAÇO. ,Zenitrataçue:: L.dc.ii de ta, )1 I T 11 15 , 
Pregão Pre;:encial PREGÃO PRESENCIAL. N 3512023-CONTRATAÇA0 Dl E:MPRESA 1, .41, A PRES r, •:, Ao II 1,1 16IC;;CIS 11 
IMPRESSÃO DIGITAL, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1,0 makikeir, tO, atalanznd0 0.11 29/11/2025 
Ui II :1 n ã tInt putWc.ç 

PREGÃO PRESENCIAL NI* 3St2O23CONTPATAÇÃ0 DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS..

Arquivos para download . 
Arquivo/endereço %verb 0escrI4o Tamanho do Arquivo Modificado em 
D4,3512023 .. corando benator, ) na kltegra 721015 k13 02/10/ 20 23 103,,
2PP 3512023 - processe, licitatdrio na .PLegra 031171 02 63628 58 02/10/2023)037 
Dre. 35/2023 . processo licitator:o na Integra rARTE CA 52484 58 04109/20231432 
EfAsE INTERNA 02.pdf 12351 514 10/0812023 15:55 
EIFASE INTERNA PARTE 01.pcif 13)185411 10/09/202315.50 
(7,1 eesPropcfsta.Tip 2945 511 10/00(2023 15 47 
ra o esPr(.,prnta.zip ;!.045 58 10/062023 15 4'7 
DeL.RPosTA 558 17/08/20231015 
WARE:C:ER ri Moo hok na r.:Ant i5fl3 2029 ,., F3 10,k15,2,:.23 1645 
061203161 ,. 1(14i.13 10478,2023 15 4,4 

tj An.. E,nt, twn uttn, ...-4. gn.nt 
DANAS° DE 99 kB 0/00/2023131  .3 

f3. AS,,, knk kana,wm,-,a trn,nsnn. 

(1) Ahrn 15.11 j sn+.1. de la.t, dnndhl, 

Subo 14,Ji vont, 

i"el Salvar como 

Organizar v: Nova e 

ff/ Inicio 

st Galeria 

Nre OneOrive 

E/f Arca de Trabalho 

nownloads 

te Imagens 

e Musicas 

Vídeos 

Nome, I Proposta 

Tipo: Arquivo LSI 

elocumen 

.4. Oculta 

xs-
unitipio de empanem. - SR 

e PREGÃO OMESENCIAL)N' 3532023 

Nenhum item cones ponde pesquisa. 

5. Salve o arquivo em um local de fácil acesso no seu seu computador. 

6. Após, volte ao portal eletrônico e dique em: "esProposta.zip" (para baixar o arquivo). 
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OPP 352025 -.contrato Iicitau'>/:::, 

PP 35/2023 .-:proceSo licitatc(no na :ssoIIL o; 
OPP 35i2023 processo 1c4atório PApTu.01 
@FASE INTERNA 02p6f 
DESTE INTERNA PARTE 01.pdf 

oenPronots zip. 
,r. Pr,,pc,sta 00 

OProposta.esi 
epAREC ER JURÍD:CO.pdf 
EIEDITAL E TERMO DE REFERENCA.pdf' 
DAVISO DE LICrrAÇAo pe, 35-2023.pcif 

0 
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Pãoina POr53I tia trarr.wréacia ArrniNsuação COntlatâiM$ Erkitait, de L6dtaçás s Licitaçries na fi itegra 
Pregão Presencial • PREGA0 PRESENCIAL N"35/2023-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇA0 DE SERVIÇOS DE 
IMPRESSÃO DIGITAL. PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

esto mOdulo arualindulrey, 28/11/2023 
'a,sfigut, dal., da pubbcs,;âo do 

PP ECAO PPESENC6AL N 35/2025 CON PATAÇÂO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Arquivos para doWnload 
Descrição Tamanho do Arquh/o 

2210648 
636281)11 
5248418 
12E51 1C8. 
8565411 
.93546 
29,5 I. E 
5111 
2021' 50 
1614 1..E 

'KB 
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1)61131 61: PREI;ÃO triirsrmiAL)N. 11321113 

Modificado em 
02/10/2023 103) 
02/1(5<20231037 
24/001202314:32 
10/08/2023 15,55 
10043/20231530 
V08/202315;47 
10/08/2023 15:47 
17/0812023 1015 
10/033/2025 15:45 
10/08/202315:64 
V08/202315,43 

7. No local do seu computador onde foi salvo o arquivo "esProposta.zip", dique com o botão direito do 
mouse, selecione "WinRAR" e dique em; "Extract files...". 
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PRI Aber 

re. Abrir com 

ij Abre' em nova guia 

C, rabie em nova ;enfia 

fL corroarwhar 

er) Extrair Tudo 

>, Pear no Acesso mamai,

Fax em Mictar 

Adicionar e,os Favor tos 

CO Compactar para arquivo ZIP 

O Copiar como catrunho 

• Propriedades 

> Open stoth WroRAR 

Extral Net 

!.! LkIlatt to "esPrt;Pos 

aieract Hefe. 

8. dique em "Ok", abra a pasta correspondente e execute o arquivo. 

e. Dec e d, 

*Gebo 

OneDrive 

TIN Are,. de tydbelho 

fiewnlwds 
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miar backup a Documentos 
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esPeopeo.te 
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41% beim 

fealema 

Oe:ofifiwOrive 

ownk lood 

1 Open 1 nem sei oado 11,0 Ma 

Iniciar bac 

9. Abrirá a seguinte tela: 

esPro¡xnlè-

ri x 

Poveeeoetr em e,

CD Detens, 
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10. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Para informar os valores e as marcas dos produtos 

contidos no anexo, proceda da seguinte forma: 

10.1. dique nos três pontinhos ao final do espaço em branco abaixo do dizer: "Arquivo da 

Proposta". 
10.2. Busque, em seu computador, o arquivo da proposta, no local onde foi salvo o arquivo 

baixado do portal eletrônico do Município. Selecionado o arquivo, dique em abrir. 

Abrir 

(— 4 Documentos 

Organizar 4 Nova pasta 

OneDnve 

Área de 'Rabi 

Doem! d 

Documentes 

w Imagens 

ai 'Músicas 

ir! Vídeos 

dai nem( toud 

Dos urnentaçai 

ime Indústria e Co* 

esProposta 

Liii EiIIIJ

10.3. O sistema irá abrir importar os arquivos e aparecerá a seguinte tela: 

FEW.No dé Nop,.1,1 

Muko de %mu, 

C111:en.)s.areqm-.• ,Noio 

f:, trIstfé 

rkf-anteema 

cza nom nrww Meou ehm CNN ,,Ii4.40C 

N*1.41 
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10.4. Próximo passo: dique em "Dados do fornecedor", após preencha todos os campos. 

tb Dados do Fornecedor 

Fornecedor 

Nome " 

1 

Endereço 

Bano Cidade/UF ' 

Número ' Complemento 

Peasoa 
Física o 

CEP 

E 

CNN 

Dados bancalios 
6,3tM) 

Inecrição Eetadual Intaiçbo Municipal 

Agfincia Home agieria 

Telefone 

Nome do Contador 

Cidade/1JF Agência 

Mrcroemoresa romeeedor enquadrado (.0f03 rnieructrorsa ou &Apresa de 
ín Não PeQueffo PolfetPaid obfer e: benefícios da orompkirdenrai 

1231200£) 

arnpos abeigatesii 

Beprex,f)k 

Fax 

Vaidade do proposta lera 

souetato glef Fechei 

Corria 

Telefone cid Cofstedor 

Dam de atreouta 

Pf e20 de ef elegfileXeCeÇãO 

10.5. Após o preenchimento, abra o campo denominado "Representante", preencha, depois abra 
o campo "quadro societário", preencha todos os dados. dique em fechar. 

10.6. Após clicar em fechar, voltará para a seguinte tela: 

%Emesào do ProposI3 

Alpe,. Piepodto 

C Wf.of fdeto..C,ot. ,IXf000.lo ffS.od 

kedek 

Neoie toe

.1C1,14.21. ...lu& lex ha 

Les* Peekk,Sesaço, 

N. teme nome I. 

çk ,efoice f'aja Tioe .1.; feudo k 

Pa LoIe 
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10.7. dique em produtos e serviços: vai abrir todos os lotes e itens da licitação. 

toá.) 

.Ftet e 
C EE)Eei..EL. nac 

EntErled.e.. 

1.1ew iro de Cepevemn 

EegErol..1., 'ou CNP: ,

e Dedo: du feEneeed,,

. de Efo,e,bro de 2„:2,1 

r2 5.0 

Igtgptanr S.,. • Evere,eqwwe 

beEne to E Mode,Esde 

Ne, 

10.7.1. Deverão ser preenchidos, obrigatoriamente, os preços, marcas e modelo. O valor deverá 

ser digitado utilizando o formato 9999,99. Não coloque ponto decimal para separar a casas dos 

milhares, apenas a virgula para separação dos centavos. Exemplos: 

a) 1520,00 (certo) 
b) 1.520,00 (emacio). 

10.7.2. Os valores devem digitados sempre respeitando a coluna de Preços unitário máximo para 

cada item. 

11. TÉRMINO DO PREEENCHIMENTO: 
11.1. Após o término da digitação, deve-se clicar em: "Grava proposta"; 

11.2. Salvar o Arquivo PROPOSTA.ESL gerado (Importante: testar o arquivo que foi gravado); 

11.3. O arquivo gerado deverá ser encaminhado ao Departamento de Contratações Públicas na forma 

dos subitens 7.11 ou 7.11.1 do Edital. 
11.4. No Botão imprimir proposta, imprimir o documento e coletar assinatura; 

11.5. Acondiciona-los em envelope adequado identificado conforme solicita o Edital. 
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Procuradoria-Geral do Município - PGM 

PARECER JURÍDICO N° 30/2025 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG. 

ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 

ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente - SEAMA. 

ASSUNTO: Análise de processo de contratação. Etapa de controle prévio. Pregão. Forma eletrônica. 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas, em atendimento ao 

convênio 941883/2023 celebrado com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO. FORMA 
ELETRÔNICA. PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA. 
MARGEM DE PREFERÈNCIA PARA ME E EPP LOCAIS. 
APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14, DE 
2022 (LCM 14/22). PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA. 
JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. VERSÃO 
4.24 DAS MINUTAS. PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA. 

A Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG encaminha, para análise da PGM, o presente 

processo de contratação para fins de controle prévio da licitação, nos termos do art. 31, inc. IV, da LCM 14/22. 

Constam no PA: 

I) Termo de referência definitivo; 
II) Convênio 941883/2023 

Pesquisa de preços; 
IV) Orçamento definitivo; 
V) Termo de encaminhamento do processo; 
VI) Parecer Contábil; 
VII) Termo de emissão da minuta do edital e anexos. 

É o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informacões preliminares. 

Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do art. 45 da Lei 

Complementar Municipal n° 14, de 2022 (LCM 14/22), realizar o controle prévio de legalidade do processo de 

contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da 

contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação 

quanto à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá 

observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações acerca 

do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do princípio da discricionariedade motivada da 

Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como necessários, 

ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equívoco na descrição do objeto, 
especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais que regem a Administração Nblica elou 

com os princípios que orientam as contratações públicas. 

2.2. Da Legislação aplicável. 

Tendo em vista a entrada em vigor da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este é o 

diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Da tramitação dos processos de contratação. 

Com relação à tramitação dos processos, assim prevê a LCM 14/22: 
Art. 30. O processo de contratação pública inicia-se, em regra, com a realização do estudo técnico preliminar ou com 

a coiy'ecção do termo de referência, do anteprojeto ou do projeto básico, de responsabilidade do órgão público interessado. 
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Procuradoria-Geral do Município - PGM 

ArL 31. Confeccionado o termo de referência, o anteprojeto ou o projeto básico, o órgão interessado o remeterá ao 
Órgão Central de Contratações Públicas, que autuará o processo, preferencialmente em meio eletrônico, e o encaminhará 
ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada, para o deferimento ou não do prosseguimento 
do processo de contratação. 

I"Reférido oprua'aeguarieirto do prove...s.*, de curdrutuOu, será IA:serrado oaeguink proce:diMentu: 

- o Orgão Central de Contratações Públicas, ou o órgão público designado em regulamento, realizará a pesquisa de 
preços completa e definitiva de iodos os itens que compõem o objeto da contrafação, conforme o disposto nos artigos 37 a 
43 desta Lei; 

- caso não haja indicação da dotação orçamentária e dos demais requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal no 
termo de referência, no anteprojeto ou no projeto básico, o processo será encaminhado para a Secretaria Municipal de 
Finanças, a qual, por meio do Departamento de Contabilidade, emitirá o parecer contábil; 

111 - o Órgão Central de Contratações Públicas elaborará a minuta do edital e de seus anexos, na hipótese de licitação, 
ou, em se tratando de contratação direta, as minutas necessárias para subsidiar o processo, observando-se os modelos dos 
documentos confeccionados pela Procuradoria-Geral do Município (PGM); 

IV - cumprido o disposto nos incisos anteriores e com todos os documentos assinados inseridos no processo, este será 
encaminhado à PGM, para o cumprimento do disposto no art. 45 desta Lei. 

Com efeito, em relação à tramitação do processo, verifica-se a sua regularidade até o momento. 
Por seu turno, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa da fase interna do processo de 

contratação, conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis ao prosseguimento do processo. 

2.4. Da etapa preparatória do processo de contratação. 
Dispõe o art. 32, da LCM 14/22: 

Ar t 32, A empo preparatório do processo de controtoção é corocrerizado pelo planejorneuto e deve comparibilizor-se 
com o plano de contratações anual de que trata o inciso 171 do capta do art. 28 desta Lei, sempre que este for elaborado, 
bem como com as leis orçamentárias, devendo abordar as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 

1 - a descrição da necessidade do contratação fundamentada em estudo técnico preliminar ou justificativa que 
caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição pormenorizada do objeto da contratação para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

ia - a ra (10 apausuUdiVa   ;1./ COM a deliakdo dos 
critérios e parámetros utilizados, incluindo o eventual consumo desse mesmo objeto, pela Administração, nos 24 (vinte e 
quatro) meses que antecedem a elaboração do documento; 

IV - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas, das condições de 
recebimento e das penalidades aplicáveis, devidamente adaptadas ao objeto do certame; 

- o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 
VI - a elaboração do edital de licitação; 
171 - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo do edital de 

licitação; 
1711 - o regime de execução do objeto da contratação, observados os potenciais de economia de escala; 
IX - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 

combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto da contratação e a as normas da Política 
Municipal de Contrafações Públicas; 

X - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de qualificação técnica, 
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgantento por 
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

XI - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 
XII- a indicação de dotação orçamentária, quando rido houver adoção ao Sistema de Registro de Preços, bem COMO de 

adequação às normas de responsabilidade fiscal, por meio de parecer contábil. 
Nesse rumo, independente da nomenclatura dos documentos acostados na etapa preparatória, mister 

analisar o seu conteúdo, para verificar o cumprimento dos requisitos legais, especialmente sob o aspecto formal, 
sem olvidar do aspecto material, mediante a aferição da suficiência do conteúdo dos documentos. 

2.5. Dos requisitos obrigatórios dos documentos de planejamento da contratação (TR/ETP). 
Com relação ao Termo de Referência (TR), assim dispõe o art. 36 da LCM/22: 

Art. 36. O termo de referência é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de contratação envolvendo 
compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da informação e de comunicação, que deve conter os 
seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

1- os elementos que embastai: a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de desempenho e 
qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, incluindo especificações 
técnicas, ilustrações fotográficas, se possível, e outros recursos que permitam a sua identificação clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contrafação e sua justificativa; 
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c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as definições de como a 
contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento, vedadas especificações 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de mercado, 
tiuuniptitilkáthiá £14.M prCtiu.S- üriiiáriuS refitrenciiit-S, &ÁS- riWristirit2á de cálculo e u'as dociiiiierdaS qiie lhe 'Ido suporte, curii u.S• 

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado 
e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 
II - adequação orçamentária, se cabível. 

-fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, 
quando não for passível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

1V- o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for ocaso, a possibilidade 
de sua prorrogação; 

- critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
VI - a relação dos documentas essenciais à venficaçã o da qualificação técnica e econômico-financeira, se necessária; 
171-forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII- os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços; 
IX- as sanções administrativas previstas de fOrma objetiva, suficiente e clara; 
X - os deveres do contratado e do contratante. 
§ 1' O termo de referência deverá conter os elementos previstos nos incisos do caput deste artigo, além das seguintes 

infOrmações, quando cabível: 
I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos 

de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
II - indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras específicas de recebimento 

provisório e definitivo, quando for o caso; 
1H- especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso. 

(-) 
§ Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "h" do inciso 1 do capta deste artigo será observado o 

detalhamento do consumo/contrafação do objeto por parte da Administração, com o estabelecimento de cronograma de 
execução do objeto da contratação, salvo o disposto no § .4" deste artigo. 

§ 4"Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, será exigida a indicação, apenas, da estimativa total do 
objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de Preços, e da previsão estimada do seu consumo mensal. 

§ 5" Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, considerando-se a natureza do objeto da contratação e 
a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração, será admitida a estimativa total para fins de eventual 
consumo, em quantitativo razoável, de acordo com regras de experiência comum subministradas pela observação do que 
ordinari,=cnte acontece. 

§ 6' Quando não precedido de ETP, o termo de referência conterá as informações exigidas para o ETP, no que 
couber, permitindo-se a assinatura do termo de referência pelos profissionais técnicos da área do objeto da congregação. 

Tendo em vista o disposto no § 6° do art. 36 transcrito acima, faz-se necessário averiguar, também, o 
preenchimento dos requisitos obrigatórios do ETP, consoante o disposto no art. 34 da LCM 14/22. Vejamos. 

Art. 34. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido com a contratação e a sua melhor solução, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica e económica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

I - ------------------- ----- - -------.7... ade da .,..utrutus.à",..., u prüMeihu a act reato/72u .sifib perspet-tivu (40 4744717437 

público; 

(-) 
1H- descrição do objeto da contratação, com os detalhes e requisitos técnicos necessários; 
(-) 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, 

quando for o caso; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação, quando aplicável; 

MI! - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 
destina 

Parágrafo único. O ETP deverá conter, ao menos, os elementos previstos nos incisos I, III, VII, VIII e XIII do capuz 
deste artigo. 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos dos documentos juntados 
nos autos serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Da definição e quantidade do objeto. 
O termo de referência e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, com a sua justificativa geral, o valor unitário e o valor total do objeto 
da contrafação, além das respectivas especificidades técnicas. 

Considerando a ausência dc dados denarrazoáveis, nos limites ,.1^s conhecimentos deste órgão 
consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica do(s) item(ns) que 
compõe(m) o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do 
documento. 
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2.5.2. Do parcelamento ou não do objeto. 
Em se tratando de processo de contratação visando à aquisição de produtos, assim dispõe o art. 53 

da LCM 14/22: 
Art. 53. (.) 
§ 1°Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados: 
1- a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

- o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre 
que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e 

§ 2° O parcelamento não será adotado quando: 
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na 

contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; 
11 - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de 

risco ao conjunto do objeto pretendido; 
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo. 

Nesse rumo, extrai-se do TR que os itens que copõem o objeto da contratação não estão agregados 
em lotes, cujo critério de julgamento a ser adotado, portanto, é o menor preço por item. 

2.5.3. Condições de execução do objeto da contratação. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de execução do objeto do contratação, na 

forma do disposto na minuta do Edital, não havendo regras específicas no TR. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais expressas no 

TR. 

2.5.4. Das obrigações do Contratado. 
Consta no TR a indicação de aplicação das obrigações gerais na execução do objeto do contratação, 

além de várias obrigações específicas. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das obrigações gerais previstas 

na minuta do instrumento contratual e, também, das obrigações específicas, contidas no TR. 

2.5.5. Da fiscalização da contratação. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de fiscalização da execução do objeto da 

contratação, além de constar, ainda, condições específicas também. 
Afrli nrh-,-se contr ça,,, 

previstas na minuta do Edital e anexos e no 'TR, sem prejuízo da aplicação das disposições da LCM 14/22. 
Além disso, no que tange à função de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regra, faz-se 

necessário que o Fiscal seja um servidor público de provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade 
do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas, 
nos termos do art. 221, § 4°, da LCM 14/22, que assim dispõe: 

Art. 221. (. ) 

§ 4 Os fiscais de contratação serão designados, preferencialmente, dentre servidores efetivos, salvo em 
situações excepcionais, devidamente justfficadas por escrito, em que será permitida a designação de servidores 
comissionados para a realização da função, com assunção da responsabilidade pessoal do respectivo Secretário. 

§ 6" Os fiscais de contratação e os membros das comissões de recebimento serão permanentemente capacitados 
e irei-n/7(77m para TP(111717M111 eIC ren,nortreacfrinryiec, ecpersfir#7117PlItP para rA011717M11 fin controle da PYPInIfilf) das 
contratações públicas e estabelecer a comunicação e o relacionamento profissionalizado com as pessoas físicas e 
jurídicas contratadas. 

Com efeito, vislumbra-se que o(a)(s) servidor(a)(es) indicado(a)(s) no Termo de Referência para o 
exercício das funções de Fiscal(is) da presente contrafação é(são) servidor(a)(es) de provimento efetivo, o 
que, portanto, cumpre com o regramento legal. 

2.5.6. Do recebimento do objeto da contratação. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de recebimento do objeto do contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais constantes no 

TR. 
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2.5.7. Do pagamento. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de pagamento, não havendo regras 

específicas. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a adequação das regras gerais, na forma do 

disposto na minuta do Edital. 

2.5.8. Da adequação orçamentária. 
Consta no TR a declaração de adequação orçamentária, remetendo-se ao Parecer Contábil a 

An(c. ,wiefchret.ca, gza ,nor, re-vt,n4-4.1,-% nnidivo. 
kt.1, 411/11,41.“ ...V1-1_1..• 4.111141.1110.... 

do cumprimento das disposições da LRF. 
Nesse rumo, depreende-se dos autos a existência de Parecer Contábil, suprindo-se, portanto, as 

exigências legais. 

2.5.9. Da justificativa para a contratação e da escolha do objeto da contratação. 
A justificativa constante no TR é suficiente para demonstrar o interesse público da realização da 

presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.5.10. Da justificativa e pesquisa dos preços. 
Consta no TR a justificativa dos preços e foi juntado aos autos toda a documentação relativa à 

pesquisa de preços realizada. 
A metodologia adotada para a atribuição do valor máximo que o Município de Capanema está 

disposto a pagar pelo objeto da contratação foi a média de preços obtida na pesquisa, realizada com 
empresas que já celebraram contratos administrativos, participaram de certames semelhantes ao objeto a 
ser contratado ou já encaminharam orçamentos para o Município. 

Nesse rumo, cumpre trazer à baila o disposto no & 2° do art. 38 da LCM 14/22: 
Art. 38. No processo de contrafação para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor 

estimado será definido, em regra, com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 
parrimetros, adotados de forma combinada ou não: 

I — contratações similares feitas pela Administração Pública de quaisquer entes federados, em execução ou 
concluídas no período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro 
de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

§ 20 menor preço aferido na pesquisa de preços será a metodologia prioritária para a definição do valor 
estimado do objeto da curar-tiú:0o, nos termos do cupuí deste artigo, iodaria, e.weirciumtitnettie, diume das 
peculiaridades do caso concreto e mediante justificativa, poderá ser utilizada outra metodologia, como a média ou 
a mediana dos preços obtidos. 

Com efeito, o caso em mesa pode se amoldar ao disposto no referido § 2°, tendo em vista a 
metodologia utilizada, bem como houve aprovação pela Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 
Administração da Secretaria-Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA. 

Portanto, tendo em vista os valores obtidos na pesquisa e a diligência da equipe da SELOG, 
considero adequada a opção pelo critério adotado. 

2.5.11. Da justificativa da escolha de fornecedores para cotação direta. 
A justificativa constante no TR, apesar de singela, é suficiente para demonstrar a impessoalidade na 

busca dos preços do objeto da presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura 
administrativa e a realidade local. 

Cumpre ressaltar, ainda, que foram selecionadas empresas que já celebraram contratos 
administrativos ou participaram de certames semelhantes ao objeto a ser contratado com a municipalidade, 
bem como já encaminharam orçamentos anteriormente, com fulcro no inciso I do art. 38 da LCM 14/22. 

2.5.12. Da adoção do sistema de registro de preços. 
No caso vertente, o termo de referência não indica a adoção do sistema de registro de preços. O caso 

não é mesmo de adoção do SRP. Vejamos. 
A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na LCM 14/22: 

Art. 53. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 
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(...) lI - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente; 

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado o Decreto Federal n° 

11.462/2023, que estabelece as hipóteses de contrafação suscetíveis de serem processadas por esta 

É ti gim csiktimim..c ku 3". 
Art. 3' O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contrataçães permanentes ou frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contrafação de 

serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em 
regime de tarefa; 

III- quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas 
compras centralizadas; 

- (-) 
- quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração. 

Neste prisma, verifica-se que o objeto da presente contratação não atende aos requisitos legais para 

a adoção do SRP. 

2.5.1.3. Da indicação de vigència da contratação. 
O prazo de vigência da contratação de 12 (doze) meses, como indicado no TR, está de acordo com 

as disposições legais que regem o tema, não havendo outras considerações necessárias. 

2.5.14. Das garantias. 
Não consta no TR a exigência de garantia de proposta e nem de execução. 

2.5.15. Das sanções administrativas. 
Não consta no TR a indicação de sanções especificas, aplicando-se, portanto, as regras gerais, na 

forma do disposto na minuta do Edital. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais. 

2.5.16. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no art. 87, da LCM 14/22. 
A propósito, a regra geral adotada por esta municipalidade é a exigência apenas dos documentos 

relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à trabalhista, conforme minuta padrão do Edital de 
Pregão confeccionado pela PGM. 

Para fins de qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica exige-se previsão expressa 
no TR., com as justificativas cabíveis. 

No caso em mesa, extrai-se do TR a ausência de exigência de qualificação econômico-financeira e 
de qualificação técnica. 

2.5.17. Da apresentação de amostras 
No caso em mesa, não há exigência de apresentação de amostras do licitante vencedor para a 

participação na licitação. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-se a 
examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência atende de 
maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução satisfatória do objeto da 
contratação, além de atender o disposto no parágrafo único do art. 34 da LCM 14/22, considerando-se, 
especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.6. Da Minuta do Edital. 
Deve ser utilizada a minuta padrão denominada: "Edital Pregão Versão LCM 4.24". 
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2.6.1. Da Modalidade da Licitação. 
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados no disposto no art. 

73, da LCM 14/22, que dispõe: 

Art. 73. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 32 desta Lei, 
adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçães usuais de mercado. 

Além disso, a LCM 14/22 também conceitua o pregão, em seu art. 60, inc. XXIX, como "modalidade 
de licitação preferencial para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser 
o de menor preço ou o de maior desconto". 

Coai efeito, o pegão deve sei adOtadu uunáticiaild0 UC fatüfeS: 
(1) o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital; 
(H) a possibilidade jurídica de twacterizaçáo do objeto da licitação como um bemiserviço comum; 
(til) o critério de julgamento deve ser o menor preço ou o maior desconto. 

Pois bem. 

As características do objeto da contratação podem ser aferidas objetivamente por meio da descrição 

contida no TR. 

Por seu turno, atualmente, é possível concluir que quase todos os bens e serviços vêm sendo 

considerados comuns pela doutrina. Portanto, é mais adequado averiguar as hipóteses em que não se aplica 

o pregão, para análise de legalidade da escolha. 

Nesse rumo, assim dispõe o Parágrafo único do art. 73 da LCM 14/22: 

Art. 73. (..) 
Pnrhgrafn útnirn firrogrin min SP frplirn rnntrntreçãoc do' 

1- serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual; 
II - de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que traia a alínea "a-  do inciso II 

do capta' do art. 60 desta Lei. 

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração, conforme descrito no Termo de 

referência, infere-se a regularidade da adoção do pregão como modalidade desta licitação. 

2.6.2. Da Forma da Licitação. 
Considerando-se que o presente certame adotou a forma eletrônica, não há necessidade de maiores 

apontamentos nesta rubrica, tratando-se, deveras, da regra geral. 

2.6.3. Da garantia da proposta. 
O presente certame não, adotou a garantia tia proposta. 

2.6.4. Do critério de julgamento. 
O critério de julgamento da licitação deve ser o menor preço por item. 

2.6.5. Da participação no certame. 
O critério de participação neste certame deve ser a ampla concorrência, tendo em vista a ausência 

de fornecedores locais em número suficiente e a dificuldade em encontrar MEs e EPPs fornecedoras do 

objeto do certame. 

2.6.6. Da margem de preferência para ME e EPP sediadas no Município de Capanema. 
O tratamento diferenciado para ME e EPP sediadas no Município de Capanema, conforme previsto 

no item 9 da minuta do Edital, está de acordo com as diretrizes da Política Municipal de Contratações 

Públicas, em respeito ao disposto no art. 18 da LCM 14/22. 

2.6.7. Dos demais tópicos do edital e seus anexos. 
Mn mais, renfirn..oe of,e r,8 LCIVI 

especificando pormenorizadamente todas as etapas da fase externa do processo de contratação e as regras 

gerais aplicáveis durante a execução do objeto da contratação, além de atender satisfatoriamente o disposto 

no art. 114 da LCM 14/22. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
procuradoria@capaneina.pr.gov.br 
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Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral do Município - PGM 

2.7. Da minuta da ata e/ou do contrato, 
Vislumbro adequadas as minutas da ata e do contrato anexas ao edital, visto que preveem as cláusulas 

essenciais dispostas no art. 153 e art. 113, inc. II, ambos da LCM 14/22, conforme modelos confeccionados pela 
PGM, anexos à minuta do Edital. 

2.8. Das normas de controle e da fiscalização das contratações. 
Pela relevância do tema, faz-se necessário consignar, desde já, a necessidade de observância e cumprimento 

dos procedimentos de controle e de fiscalização das contratações públicas, especialmente o disposto nos artigos 
217 a221 da Lei{ 14/22. 

2.9. Do prazo para apresentação das propostas. 
Assim dispõe a LCM 14/22: 

Art. 51. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação do extrato 
do edital de licitação no Diário Oficial Eletrônico do Município e da divulgação do inteiro teor do alo convocatório e de 
SPUR onews em sítio eleovinien (dirigi; nu do ple ocorrer .nnr último; são de -

I - para aquisição de bens: 
a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto; 

Com efeito, o prazo entre a publicação do edital e a sessão pública deverá respeitar, no mínimo, 8 (oito) 

dias úteis. 

2.10. Recomendações. 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações e 

documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política, 
administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de descumprimento das 

obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade administrativa, 
nos termos da Lei n° 8.429, de 1992, bem corno em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO. 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela satisfatória legalidade e regularidade do processo 

de contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade locai, devendo-se utilizar 
a minuta do Edital do Pregão e anexos de acordo com "Versão LCM 4.24", disponibilizada no sistema. 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos dos artigos 31, inc. VI, 47 e 48, 

todos da LCM 14/22: 
b) as diligências de publicação oficial, por parte do Departamento de Contratações Públicas, nos 

termos do art. 31, VII, observando-se o disposto nos artigos 49 a 52, da LCM 14/22. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 6 de fevereiro de 2025. 

Robson Pinhelro da Silva 
Procurador Municipal 
OAB/PR 66.740 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fune:(46)3552-1321 - ramal 217 
proc-itradoria@eapanema.pr.gov.br Página: 8 
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Município de Capanema - PR 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2025 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM 
ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941883/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, cujos fundamentos integram 
a presente decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de contratação, com a posterior 
publicação do Edital da licitação, nos termos da legislação aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências necessárias. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 06 de fevereiro de 2025. 

Neiv essler 
Prefeits Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - Nt capanema.pr.gov.br Página: 6 



AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 6/20254 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n26/2025. Tipo de 
Julgamento: Menor preço Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941883/2023 
CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO (MAPA).. R$ 102.210,87 Cento e Dois Mil, 
Duzentos e Dez Reais e Oitenta e Sete Centavos). Abertura das 
propostas: 08:30 Horas do dia 24/02/2025. Local: 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br , demais 
informações podem ser adquiridas no Departamento de 
Contratações Públicas , Prefeitura Municipal de Capanema, sito 
a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema — 
Paraná — Centro e também no site www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 06/02/2025 
Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 



Licitação 

914129M~MbildWre— • • • Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 
Pedido-de-CotaçãwEletrônica 

o 
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Este Aviso de Licitação será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras 
(www.gov.br/compras) na data de 10/02/2025. 

Resumo do Aviso de Licitação 

06/02/2025 16:29:07 

Órgão 

97918- PREFEITURA  DE CAPANEMA -  PR

Modalidade de Licitação 

[Pregão 

Lei 

[Lei n° 14.133/2021 

Tipo de Objeto 

¡Bens Comuns 

N° da Licitação 

90006/202-51 

UASG Responsável 

1987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA- PR 

Característica Forma de Realização Modo de Disputa 

Tradicional 

Critério de Julgamento 

[Eletrônico [Aberto 

Menor Preço/Maior Desconto 

N° do Processo 

06 

Quantidade de Itens 

2 

Objeto 

AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941883/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (mapa). 

Data da Divulgação 

10/02/2025 

Data da Disponibilidade do Edital 

A partir de 10/02/2025  às 08:00 

Disponibilizar apenas para Divulgação I 

Data/Hora da Abertura da Licitação 

Em 24/02/2025 às  08:30 1 

Aviso de Licitação 

I ~ri. 



Ô 

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 30 de janeiro 
de 2025. 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°4/20254 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatõrio, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n" 4/2025. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCO-
LAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 957786/2024 CELEBRA-
DO COMO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
TECIMENTO (MAPA). 

R$ 247.300,00 Duzentos e Quarenta e Sete Mil e Trezentos Reais). 

Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 21/02/2025. 
Local: https://www.comprasgovernarnentais.gov.br, demais infor-
mações podem ser adquiridas no Departamento de Contratações Públi-
cas, Prefeitura Municipal de Capanema, cito a Av. Gov, Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080 - Centro de Capanema/PR e também no site 
www.capanema.prsov.br. 

Capanema, 06/02/2025. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°5/20254 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatério, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n° 5/2025. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Modo de Disputa: Aberto. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCO-
LAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941884/2023 CELEBRA-
DO COMO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
TECIMENTO (MAPA). 

R$ 94.734,16 Noventa e Quatro Mil, Setecentos e Trinta e Quatro 
Reais e Dezesseis Centavos). 

Abertura das propostas: 13:30 Horas do dia 21/02/2025. 
Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br, demais infor-
mações podem ser adquiridas no Departamento de Contratações Públi-
cas, Prefeitura Municipal de Capanema, cito a Av. Gov. Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080 - Centro de Capanema/PR e também no site 
www.capanemaptgov.br. 

Capanema, 06/02/2025. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 6/20254 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatõrio, nos termos a seguir: 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n°6/2025. 

9002fa 

QUINTA-FEIRA, 6 I)E FEVEREIRO DE 2025 - EI)IÇÃO 1623 

Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCO-
LAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941883/2023 CELEBRA-
DO COMO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
TECIMENTO (MAPA). 

R$ 102.210,87 Cento e Dois Mil, Duzentos e Dez Reais e Oitenta e 
Sete Centavos). 

Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 24/02/2025. 
Local: https://www.comprasgovernamentaissov.br, demais infor-
mações podem ser adquiridas no Departamento de Contratações Públi-
cas, Prefeitura Municipal de Capanema, cito a Av. Gov. Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080 - Centro de Capanema/PR e também no site 
www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 06/02/2025. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°7/20254 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n° 7/2025. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCO-
LAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 958211/2024 CELEBRA-
DO COMO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
TECIMENTO (MAPA). 

R$ 328.670,69 Trezentos e Vinte e Oito Mil, Seiscentos e Setenta 

Reais e Sessenta e Nove Centavos). 

Abertura das propostas: Horas do dia 24/02/2025. 
Local: https://www.comprasgovernamentaissov.br, demais infor-
mações podem ser adquiridas no Departamento de Contratações Públi-
cas, Prefeitura Municipal de Capanema, cito a Av. Gov. Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080 - Centro de Capanema/PR e também no site 
www.capanema.prsombr. 

Capanema, 06/02/2025. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 

EXTRATO TERMO DE INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA N" 
03/2025 

Data da Assinatura: 06/02/2025. 
Devedor: Município de Capanema-Pr. 
Credor: Associação dos Usuários de Água Tratada — Microssistema de 
água Engenheiro Pinto/São Francisco. 
Objeto: FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL PARA PRÉDIO MU-
NICIPAL LOCALIZADO NA COMUNIDADE DE ENGENHEIRO 
PINTO - SÀO FRANCISCO - ZONA RURAL. 

Valor total: R$ 590,00 (Quinhentos e noventa e reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 
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Edital n° 6/2025 
Ultima atualização 07/02/2025 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA 

Unidade compradora: 5033 - PROT - DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo Legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 07/02/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 10/02/2025 08:30 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 24/02/2025 08:30 (horário de Brasília) 

Id contratação PNCP: 75972760000160-1-000011/2025 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

Objeto: 

AQUISICAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS EM ATENDIMENTO AO CONVENIO 9418832023 CELEBRADO 

COMO MINISTERIO DA AGRICULTURA PECUARIA E ABASTECIMENTO MAPA, 

Informação complementar: 

Inexistente 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 102.210,87 

Itens Arquivos Histórico 

Número -, 

1 

2 

Exibir: 5 

< Voltar 

Descrição

CARRETA 

AGRICOLA COM 

CAPACIDADE 

PARA 7 

TONELADAS. 

COLHEDORA DE 

FORRAGEM PARA 

AREA TOTAL. 

1-2 de 2 ilens 

Quantidade 

1 

1 

Valor unitário 

estimado 

R$ 42.544,20 

Valor total 

estimado 

R$ 42.544,20 

P$ 59.666,67 R$ 59.666,67 

Detalhar 

Página: 1 < > 

Criado pela Lei il') :14.133/21., o Portal Nacional de Contrafações Públicas (PNCP) é 
o sitio eletrónico oficiai destinado á divulgação centralizada e obrigatoria dos atos 
exigidos em sede cie licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 

diploma. 
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

É gerido pelo Comité Gestor da rede Nacional de Contrafações Públicas, um 

cologiado deliberativo com suas atribuições estabelecidos no Decreto n°10.764, 

de 9 de agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção 
de urna concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 

comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos reLativos 

as contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14133/2021 são de 

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes, 

stndo ,a 0. o do informa .Z14. letla nç d uso. 



000203 
DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - Seção 3 ISSN 1677-7069 N2 28, segunda-felra,' 10 de fevereiro de 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MOURÃO 
AVISOS DE LICITAÇÃO 

CONCORRENCIA Ne 1/2025 

OBJETO: contratação de empresa de engenharia/arquitetura para execução de 
2.099,33 itif de obras e serviços de engenharia/arquitetura para construção do centro 
especializado em reabilitação - CER - TIPO IV, sito à rua Raimundo Machado, 417, 
Residencial Victor:ia, Lote 1-REMDA Quadra 12, sob matricula Na 56977 registrada no 1 2
Ofício de Registro de Imóveis, com área de terreno DE5.739,87 2.42, de acordo com as 
exigências e demais e especificações expressas no TR e projetos a serem disponibilizados 
pelo Contratante prazo final para recebimento das propostas e dos documentos de 
habilitação: 8h59 do dia 26 de março de 2025. Data e Horário da Licitação: 9h do dia 26 
de março de 2025. O Edital completo e maiores informações poderão ser obtidos no Portal 
da Transparência da Prefeitura Municipal de Campo Mourão - PR, a partir do primeiro dia 
útil após esta publicação, ou na Gerência de Licitações, na Rua Brasi1,1407, Centro, (44) 
3518-1144 (ramal 1283), no horário das 8h às 11h30e das 13h30 às 17h ou no 
www.portaidecompraspublicas.com.br. 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 1/2025 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para a execução de oficinas 
"musicalização infanto juvenil" para usuários dos serviços de convivência e fortalecimento 
de vínculos de 7 a 14 anos, referenciados nos centos de referência de Assistência Social - 
CRAS. A presente contratação é de participação exclusiva de Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte com sede no município de Campo Mourão, considerando o disposto na Lei 
Complementar Municipal n.a 57/2019, Decreto Municipal n.a 8.680/2020, e 
subsidiariamente na Lei Complementar Federal n.9 123/2006 (Estatuto da Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte), bem como Lei Complementar Federal n.a 147/2014. Prazo 
final para recebimentos das propostas e documentos de habilitação: até às 8h59 do dia 27 
de fevereiro de 2025. Data e horário de abertura da sessão pública: 9hdo dia do dia 27 de 
fevereiro de 2025. Local para obtenção do instrumento convocatório: Portal da 
Transparência do Município no site https://campomourao.atende.net/subportal/licita, no 
menu Licitações Gerais, e https://www.portaldecompraspublicas.com.brha partir do 
primeiro dia útil após a publicação deste aviso. 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 2/2025 

OBJETO: Contratação de serviços de Limpeza de Fossa Séptica, caixa de 
gordura, caixa de passagem e desentupimentos de encanamentos com hidra (ato, ETC...) 
para suprimento das demandas das secretarias municipais. Apresente contrafação possui 
COTA de 25% para participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte com sede 
no município de Campo Mourão, considerando o disposto na Lei Complementar Municipal 
no 57/2019, Decreto Municipal n.2 8.680/2020, e subsidiariamente na Lei Complementar 
Federal n.0 123/2006 (Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte), bem como 
Lei Complementar Federal n.a 147/2014. Prazo final para recebimentos das propostas e 
documentos de habilitação: até às I3h59 do dia 27 de fevereiro de 2025. Data e horário 
de abertura da sessão pública: 14h do dia do dia 27de fevereiro de 2025. Local para 
obtenção do instrumento convocatório: Portal da Transparência do Município no site: 
https://campomourao.atende.net/subportal/licita, no menu Licitações Gerais, e 
https://wwfv.portaldecompraspublicas.com.br/, a partir do primeiro dia útil após a 
publicação deste aviso. 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 3/2025 - 

OBJETO: aquisição de suplementos alimentares para terapias nutricionais para 
Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde. Os tens 1, 9, 10, 13, 
16, 19, 20,21, 23, 25, 26, 27 e 28 são de participação exclusiva de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, considerando o disposto na Lei Complementar Municipal n.a 
57/2019, Decreto Municipal 0.2 8.680/2020 e subsidiariamente na Lei Complementar 
Federal n.a 123/2006 (Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte), bem como 
Lei Complementar Federal n.a 147/2014. Prazo final para recebimentos das propostas e 
documentos de habilitação: até às 8h59 do dia 26 de fevereiro de 2025. Data e horário de 
abertura da sessão pública: 9h do dia do dia 26de fevereiro de 2025. Local para obtenção 
do instrumento convocatório: Portal da Transparência do Município no site: 
https://campomourao.atende.net/subportal/licita, no menu Licitações Gerais, e 
https://www.portaidecompraspublicas,com.br/, a partir do primeiro dia útil após a 
publicação deste aviso. 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 4/2025 

OBJETO: Registro de preços para aquisição de materiais de copa, cozinha, cama, 
mesa e banho para as Secretarias Municipais. A presente contratação é de participação 
exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte com sede no município de Campo 
Mourão, considerando o disposto na lei Complementar Municipal n.2 57/2019, Decreto 
Municipal n.2 8.680/2020, e subsidiariamente na Lei Complementar Federal n.2 123/2006 
(Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte), bem como Lei Complementar 
Federai n.2 147/2014. Prazo final para recebimentos das propostas e documentos de 
habilitação: até às 8h59 do dia 06 de março de 2025. Data e horário de abertura da sessão 
pública: 9h do dia do dia 06de março de 2025. Local para obtenção do instrumento 
convocatório: Portai da Transparência do Município no site: 
https://campomourao.atende.net/subportal/licita, no menu Licitações Gerais, e 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, a partir do primeiro dia útil após a 
publicação deste aviso 

Campo Mourão, 7 de fevereiro de 2025. 
LUIS FERNANDO BUOSI 
Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDÓI 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nv 1/2025 (90.001/2025) 

PROCESSO LICITATÓRIO NO 3.347/2023 DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Na 1/2025 (90.001/2025) 
ÓRGÃO LICITANTE: Município de Candói, Estado do Paraná, CNPJ/MF na 

95.684.478/0001-94. UASG: 985499. OBJETO: Contratação de empresa de engenharia 
para execução de obra de recape asfáltico sobre pedras irregulares em trecho da 
estrada rural na comunidade São João, com recursos provenientes de Transferência 
Especial da Emenda Parlamentar individual na 202444450006, Código do Plano de Ação 
09032024-075042/2024 e Programa 09032024 e complementaçáo municipal. VALOR 
ESTIMADO: R$ 1.833.407,18 (um milhão, oitocentos e trinta e três mil, quatrocentos e 
sete reais e dezoito centavos). LOCAL: Sistema Compras.gov.br 
(https://www.gov.br/compras/pt-br). DATA E HORA DE INICIO DA SESSÃO: 26/02/2025 - 
8:30h. OBTENÇÃO DO EDITAL: A íntegra do edital e seus anexos e do projeto executivo 

poderão ser obtidos no sitio oficial do Município www.candoi.pr.gov.br ou Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: através 
do protocolo digital acessível no site oficial do Município ou do e-mail 
licitacao@candol.pr.gov.br. 

Candoi/PR, 7 de fevereiro de 2025 
RODRIGO MISS 

Agente de Contratação 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônica 
httpliwww.m.govibriautenticidane.hing, peio código Q5302025021000189 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
AVISOS DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Na 4/2025 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna publico que realizara 
Processo Licitatario, nos termos a seguir: Modalidade: PREGAO ELETRONICO n04/2025. Tipo 
de Julgamento: Menor preco Por Item. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM 
ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 957786/2024 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA).. R$ 247.300,00 Duzentos e Quarenta 
e Sete Mil e Trezentos Reais). Abertura das propostas: 08:30Horas do dia 21/02/2025. 
Local: https://www.comprasgovernamentals.gov.br , demais Informacoes podem ser 
adquiridas no Departamento de Contratacoes Publicas , Prefeitura Municipal de Capanema, 
sito a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Parana - Centro e 
tambem no site www.capanema.pr.gov.br. 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 5/2025 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna publico que realizara 
Processo Licitatario, nos termos a seguir: Modalidade: PREGAO ELETRONICO na5/2025. Tipo 
de Julgamento: Menor preto Por Nem. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGR(COLAS, EM 
ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941884/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA).. R$ 94.734,16 Noventa e Quatro Mil, 
Setecentos e Trinta e Quatro Reais e Dezesseis Centavos). Abertura das propostas: 
13:30Horas do dia 21/02/2025. Local: Mtps://www.comprasgovernamentais.gov.br , 
demais informacoes podem ser adquiridas no Departamento de Contratacoes Publicas , 
Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080-
Capanema - Parana - Centro e Lambem no site www.capanema.pr.gov.br. 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 6/2025 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna publico que realizara 
Processo Licitatario, nos termos a seguir: Modalidade: PREGAO ELETRONICO na6/2025. Tipo 
de Julgamento: Menor preto Por Item. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM 
ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941883/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA).. R$ 102.210,87 Cento e Dois Mil, 
Duzentos e Dez Reais e Oitenta e Sete Centavos). Abertura das propostas: 08:30Horas do 
dia 24/02/2025. Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br , demais informacoes 
podem ser adquiridas no Departamento de Contratacoes Publicas , Prefeitura Municipal de 
Capanema, sito a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Parana - 
Centro e tombem no site www.capanema.pr.gov.br. 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 7/2025 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna publico que realizara 
Processo Licitatario, nos termos a seguir: Modalidade: PREGA() ELETRONICO n27/2025. Tipo 
de Julgamento: Menor preto Por item. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM 
ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 958211/2024 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA).. R$ 328.670,69 Trezentos e Vinte e 
Oito Mil, Seiscentos e Setenta Reais e Sessenta e Nove Centavos). Abertura das propostas: 
Horas do dia 24/02/2025. Local: https://www.comprasgovernamentals.gov.br , demais 
informacoes podem ser adquiridas no Departamento de Contratacoes Publicas , Prefeitura 
Municipal de Capanema, sito a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema 
- Parana - Centro e lambem no site www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 6 de fevereiro de 2025 
ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N* 90010/2025 

Modalidade: Pregao. Edital na 90010/2025. Forma: Eletronico. Local: 
https://www.gov.br/compras/pt-br/. Data da Licitacao: 25 de fevereiro de 2025, as 09:00 
(nove) horas. Objeto: Aquisicao de Biodigestor atender ao Instrumento de Repasse na 
4107157/2023 firmado entre a Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR e a Itaipu 
Binacional atreves da Caixa Economica Federal. Valor maximo estimado: R$ 31.076,86 
(trinta e um mil, setenta e seis reais e oitenta e seis centavos). Genero: Bem patrimonial. 
O Edital encontra-se a disposicao dos interessados no Predio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisao de Licitacoes e Contratos, Rua Miguel Procopio Kurpel, nR 3.811 - Chopinzinho/PR, 
das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 horas, e no endereco eletronico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br,https://wvav.gov.br/pncp/pt-br. Informacoes pelo telefone: 
(46) 3242-8614 ou (46) 9 9937-0154. 

A COMISSÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHINHAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 90.002/2025 

O MUNICÍPIO DE CONGONHINHAS TORNA PÚBLICO, PARA conhecimento dos 
interessados que realizará a licitação, a seguir: 

MODALIDADE DA LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Na 90.002/2025 
Objeto: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para as 

Unidades de Atenção Primária, objetivando atender as necessidades desta Secretaria de 
Congonhinhas/PR, nos termos da Resolução SESA na 406/2022, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

ENCAMINHAMENTO: As propostas iniciais deverão ser encaminhadas 
exclusivamente por meio eletrônico, para o seguinte endereço: www.gov.br/compras 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h29m1n do dia 06/03/2025, com 
ABERTURA DA SESSÃO às 08h30min do mesmo dia, no endereço acima. Para todas as 
referências de tempo mencionadas neste edital será observado o horário de 
BRASÍLIA. 

Disponibilidade do Edital e Anexos: Exemplares deste Edital e seus anexos 
poderão ser obtidos pessoalmente na Divisão de Licitação da Prefeitura, situada a Av. 
Dr. Davi Xavier da Silva, 266, Centro, Congonhinhas/PR, no horário normal de 
expediente, ou nos sites www.congonhinhas.pr.gov.br e www.gov.br/compras . 

Informações: Demais informações através de telefone (43) 3554-1212, no 
horário normal de expediente. 

Em 6 de fevereiro de 2025 
GABRIELA JULIANO DIAS 

Secretária Municipal de Administração 

Documento assinado digitalmente conformo MP r,t 2.200-2 de 24/D8/2001, CP 
que institui a infraestrutura de Chaves Públicas graseeira ICP-Brasii. 



Município de Capanema - PR 
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ERRATA N° 01/2025 

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger Becker Pagani, torna pública, a todas as empresas interessadas 

em participar do referido certame, a retificação do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO n° 06/2025, 

com alterações descritas a seguir. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM 

ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941883/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

No Edital item 1.3 VALOR MÁXIMO ESTIMADO 

Onde Lia-se: R$93.270,00 (Noventa e três mil, duzentos e setenta reais) 

Leia-se: R$ 102.210,87 (Cento e dois mil, duzentos e dez reais e oitenta e sete centavos) 

Os demais itens permanecem inalterados. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 13 

dia(s) do mês de fevereiro de 2025 

oselia Kriger Becker Pagani 

regoeira/Agente de Contratações/ 

Chef do Departamento de Contratações Públicas do 

Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - SVW‘k .capanema.pr. eov.br Página: 1 
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ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL No 1.648/2018 

DIREÇÃO: Jair Canci 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP: 85.760-000 
Fone: (46) 3552-1321 
E-mail: diariooficial@capanema.prgov.br / adm@capaneina.prsombr 
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Neivor Kessler 
Vice-Prefeito Municipal: Edemir Zandoménico Junior 
Secretário de Administração: Auri Baierle 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Airton Marcelo Barth 
Secretário(a) de Logística e Contratações Interino: Auri Baierle 
Secretária de Educação e Cultura: Adriana Magnanti Lassig 
Secretário de Esporte e Lazer Interino: Edemir Zandomênico Junior 
Secretário(a) da Farnfiia e Evolução Social Interino: Auri Baierle 
Secretário da Fazenda Pública: Mecxandro Noll 
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo: Jair Canci 
Secretário(a) de Saúde: Magaiver Rodrigo Felipsen 
Secretário de Viação e Obras: Roque Osmar Pompermaier 
Diretor-Geral da SECON: Franconer Minte 
Chefe de Gabinete Interino: Jair Canci 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85.760-000 
Fone: (46) 3552-1596 
E-mail: secretarialegislativa@capanema.pnleg.br 
Capanema - Paraná 
Vereador: Dirceu Alchieri - Presidente 
Vereador: Geancarlo Denardin - Vice-Presidente 
Vereadora: Ivone Maria Natal da Silva - 1° Secretária 
Vereadora: Edna Aparecida Tavares - 2° Secretária 
Vereador: André Luiz Drebes 
Vereador: Edson Wilmsen 
Vereadora: Eduarda Soares Tortora 
Vereador: Ercio Marques Schappo 
Vereador: filmar Jablonski 
Vereador: Sergio Ullrich 
Vereador: Valdomiro Brizola 

ATOS LICITATORIOS 
ERRATA N°01/2025 

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger Becker Pagani, torna pública, a todas as 
empresas interessadas em participar do referido certame, a retificação 
do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO n°06/2025, com alterações de-
scritas a seguir. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
AGRICOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941883/2023 

QUIN1A-FEIRA, 13 DE FEVEREIRO DE 2025 - EDIÇÃO 1628 

CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

No Edital item 1.3 VALOR MÁXIMO ESTIMADO. 

Onde Lia-se: R$93.270,00 (Noventa e três mil, duzentos e setenta reais) 

Leia-se: R$ 102.210,87 (Cento e dois mil, duzentos e dez reais e oitenta 
e sete centavos) 

Os demais itens permanecem inalterados. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 13 de fe-
vereiro de 2025. 

Roselia Kriger Becker Pagaxii 
Pregoeira /Agente de Contratações / Chefe do Departamento de 
Contratações Públicas de Capanema/PR 

OUTRAS PUBLICAÇOES 
RESOLUÇÃO 03/2025. 

Súmula: Dispõe sobre a inscrição do Serviço de Acolhimento Família 
Acolhedora, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente 
do município de Capanema-Paraná. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
município de Capanema em reunião extraordinária realizada no dia 13 
de fevereiro de 2025 conforme registrado em ATA 02/2025, no uso de 
suas atribuições, que lhe confere a Lei Municipal N° 1.463/2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder inscrição do Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora de Capanema, tipificado de alta complexidade conforme 
tipificação dos serviços socioassistenciais do Sistema Único de Assistên-
cia Social - SUAS. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor a partir da data da publicação. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 13 de fe-
vereiro de 2025. 

Ana Paula Balbe Facin Orso 
Vice-Presidente do CMDCA 

Edital de Convocação n°39/2025 
Concurso Público n°01/2023 

O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
previstas no art. 61 c/c artigos 24 e 25 da Lei Complementar Municipal 
n0 21/2023; 
Considerando o disposto na Instrução Normativa n* 142/2018 do TCE/ 
PR; 
Considerando o disposto nos itens 20 e 21 do Edital de Abertura ri° 
01.01/2023; 
Considerando o Edital n0 23.01/2023 e seus anexos, a respeito da ho-
mologação e do resultado final do certame; 
Considerando a necessidade de preenchimento de vagas de alguns car-
gos públicos de forma imediata, sem prejuízo de convocações comple-
mentares posteriores. 
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Licitação 

!Ambiente: PRODUÇÃO Disponibilizar Aviso de Evento de Licitação para Publicação-
Divulgação 

eà 

13/02/2025 14:06:59 

Este Evento de Retificação será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras 
(www.gov.br/compras) na data de 14/02/2025. 

- Resumo do Evento de Retificação — 

Órgão 

97918- PREFEITURA DE CAPANEMA 

Modalidade de Licitação N° da Licitação 

Pregão 90006/2025 

Lei 

Lei n° 14.133/2021 

Tipo de Objeto 

Bens Comuns 

Id contratação PNCP 

75972760000160-1-000017/2025 

Objeto 

Característica 

Eradicional 

UASG Responsável 

1887487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Critério de Julgamento 
r -LivIenor Preço/Maior Desconto 

Forma de Realização Modo de Disputa 

Eletrônico Aberto 

AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941883/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (mapa). 

Motivo do Evento de Retificação 

NO EDITAL O VALOR CORRETO DO 1.3 É R$ 102.210,87 (Cento e dois mil, duzentos e dez reais e oitenta e sete centavos 

Data da Divulgação do Evento de Retificação Data da Disponibilidade do Edital 

14/02/2025 A partir de 10/02/2025 às 08:00 I 

Data/Hora da Abertura da Licitação 

Em124/02/2025 às 08:30 

Disponibilizar para Divulgação 

Evento de Retificação I 



13/02/2025, 14:59 E-mail de SoftSul - PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

O ti 9-7 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
3 mensagens 

Adriana Benvindo <vendas03.fehu@gmail.com> 
Para: licitacao@capanema.pr.gov.br 

Boa tarde prezados, 

Pregão Eletrônico N°90006/2025 (Lei 14.133/2021) 

UASG 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

Critério julgamento: Menor Preço / Maior Desconto 
Modo disputa: Aberto 

13 de fevereiro de 2025 às 12:54 

Objeto: 
oilk AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941883/2023 

CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (mapa). 
Data limite de entrega de propostas: 24/02/2025 08:30 

O item 02 está divergente em quantitativo e valor, entre o solicitado no edital e o que se apresenta na plataforma de 
compras. 

Atenciosamente, 

EHU 
APOIO EMPRESARIAL LTDA 

Adriana Benvindo 
Analista em Licitacê 

(61)3532-2541 (61)98310-7423 
SHIS QL 26 BLOCO B SALA 109, LAGO SUL - BRASÍLIA 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 13 de fevereiro de 2025 às 13:57 
Para: selog.mara@capanema.pr.gov.br 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br 
(46)984013549 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.pr.gov.br> 13 de fevereiro de 2025 às 14:26 
Para: Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br>, vendas03.fehu@gmail.com 

https://mail.g000le.com/mail/u/1/?ik=e89384df89&view=pt&search=all&permthid=thread-f:1823958186350400589&simpl=mso-f:18239581863504... 1/2 



13/02/2025, 14:59 E-mail de SoftSul - PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

Boa tarde. 

Informa ja foi verificada a ocorrência de erro no cadastro dos itens na plataforma de compras e que amanhã 
cedo será retficado. 

Agradecemos o aviso e ficamos a disposição de quaisquer novos esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

Mara Daniele Gambetta 
Secretaria Municipal de Logística e Contratações 
Município de Capanema/PR 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=e89384df89&view=pt&search=all&permthid=thread-f:1823958186350400589&simpl=mso-f:18239581863504... 2/2 



Município de Capanema - PR 

ERRATA N° 02/2025 

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger Becker Pagani, torna pública, a todas as empresas interessadas 

em participar do referido certame, a retificação do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO n° 06/2025, 

com alterações descritas a seguir. 

Fica Alterada a data de abertura da Sessão para o dia 28/02/2024 as 8h30m no site: 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 14 

dia(s) do mês de fevereiro de 2025 

Roselia Kriger Beme Pagani 

L--Pregoeira/Agente de Contratações/ 

Chefe do Departamento de Contratações Públicas do 

Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - ssww,.capanerria.pr.gov.br Página: 1 



Licitação 
priãpgp~gIbilidade- . . Disponibilmar Aviso de Evento de Licitação para 
Pedido de de Cotação Eletrônica Divulgação 
Pvinntr-Nc 

14/02/2025 07:51:151 

Este Evento de Alteração será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no goviaricompras 
(www.govár/compras) na data de 17/02/2025. 

Resumo do Evento de Alteração 

Órgão 1./ASG Responsável 

197918 - PREFEITURA DE CAPANEMA 1 F987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Modalidade de Licitação N° da Licitação Característica Forma de Realização Modo de Disputa 

Pregão 90006/2025 !Tradicional .Eletrônico ¡Aberto 

Lei 

Lei n° 14.133/2021 

Tipo de Objeto 

Bens Comuns 

Id contratação PNCP 

75972760000160-1-000017/2025 

Critério de Julgamento 

yenor Preço/Maior Desconto' 

Objeto 

AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941883/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (mapa). 

Motivo do Evento de Alteração 

FOI ALTERADO A QUANTIDADE DO ITEM 02 

Data da Divulgação do Evento de Alteração Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação 

{17/0212025  I

Disponibilizar para Divulgação I 

Em 28/02/2025  às 08:30A partir de ;  17/02/2025 Jàs 08:00 

Evento de Alteração 



LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 
Rodovia PR 281, SN, Km 3, Barracão 02, Linha Nova Seção, Salto do Lontra — PR 

CEP 85.670-000 — CNPJ: 44.382.621/0001-52 
lucaseristanile(á),gmail.com 

PROPOSTA COMERCIAL - 

Para: CAPANEMA, Estado do Paraná 
Referente: EDITAL DO PREGÃO N 9 06/2025 

CAPANEMA, Estado do Paraná 
LUCAS Assinado de forma 

digital por LUCAS 
CRISTANI CRISTANI 

MENDES:09461 MENDE509461463901 
Dados: 2025.02.28 

463901- ilyoei3,23,00-

LUCAS CRISTANI MENDES
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 44.382.621/0001-52 
ENDEREÇO: Linha Nova Seção, Salto do Lontra 
E-MAIL: lucascristanilcQbgniail,corn Barracão 02 
DADOS BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL - AGÊNCIA: 2565-8 C/C: 30573-1 

2. DADOS DO PRODUTO/MATERIAL/SERVIÇO 
MARCA: BRL MODELO: BRL TF7000 Quantidade em Unidades 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

CARRETA AGRÍCOLA a) Carroceria metálica com chassi 
robusto; b) Capacidade de 7 toneladas; c) Tipo basculante 
hidráulico; d) Eixo tandem; e) Comprimento mínimo: 3,60m 

' 
largura mínima: 1,85m e altura mínima: 0,85m; f) Abertura 
traseira automática; g) Tampa traseira equipado com caracol; 
h) Tipo do pneu: 7,50 x 16. 

01 23.990,00 23.990,00 

A presente proposta tem validade de 60 dias; O preço proposto acima contempla todas as despesas 
necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.) 
e frete, se for o caso; 

• Sobre o prazo de entrega: 5.1. Condições gerais: O Contratado deverá efetuar a entrega dos 
itens objeto deste Termo em até 60 (sessenta) dias corridos após o recebimento de 
requerimento formal do Fiscal 

• Sobre o prazo de pagamento: 26. DO PAGAMENTO O pagamento será efetuado através de 
transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, nos termos do item 25 deste 
Edital, ou conforme disposto no termo de referência ou contrato 

• Sobre o prazo de garantia: 12 meses; 

Declaramos que nos encontramos sobre o regime de MICROEMPRESA na presente data; 

-CONFIRA A ASSINATURA NO TOPO DO DOCUMENTO-

LUCAS CRISTANI MENDES 
CPF: 094.614.639-01 RG: 13.145.918-1 
LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 44.382.621/0001-52 — I.E 90919221-82 

sexta-feira, 28 de fevereiro de 2025 
Salto do Lontra PR 
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CAPACIDADE DE tAROA 07 TO 
AND DE FABRICAÇÃO: 2025 
PISTÃO HIDRÁULICO PARA BASCULAR ATE 03 ESTAGIES 
EIXC TANDEN' REFERÇADO 
ABERTURA II\ TAMPA TRASEIRA HORIZONTAL E VERTICAL 
SUPORTE PAU SOBRE-CAIXA 
MANGUEIRAS HDRÁULICA 02 TRAMAS P/ ACOPLAMENTE 
NERVURAS ESTRUTURAIS 
ESCADA DE ACESSO FRONTAL 
PE DE APOIO REGULAVEL E MOVEL 

GARANTIA E 
12 MESES - R 

PINTURA: CO 

ROCAS E 'NE 

CERTIFICADE 
VilE7:1. : FM 

NSSISTENCIA TECNICA 
EPOSIÇA0 DE PEÇAS - ASSISTENCIA 

NUME ESCELHA 00 CLIENTE 

CONFERP 

ISO 9001 
719E34 

E ESCOLHA 00 CLIENTE 

A CAIXA - EDUIPAMENT 
LARGURA: I,85M 
C0MPRI1ENTO: 3,BOM 
ALTURA: 0,85M 
FABRICAÇÃO EM AÇO 

MEDIDAS DAS CHAPAS 
TAMPAS LATERAIS FIXAS - ENRIJECIMENTO HORIZONTAL 
CHAPAS LATERAIS/ASSOALHO EM AÇO 2MM ATÉ 4,75MM 
CHASSI ENRIJECIDO EM CHAPA 6,35-MM 
CONTRA-CHASSI EM VIGA TIPO "UI! 4,75MM 

OPCIONAL- SISTEMA DE ABERTURA (NAU INCLUSO) 
ABERTURA PARA DESCARGA DE GRÃ_ UM E: 
ABERTURA PARA DESCARGA DE COLETA -.JE AMESTRA 

PCIONAL - SISTEMA CE FRENAG 
FREIO MECÂNICO POR INÉRCIA 
FREIO MECANICO A OLEO 
FREIO ESTACIONÁRIO 

M (N 

46) 99981-0900 BRL INDUSTRIA 
.BRLINDUSTRIA.COM CNN. 27.438,098/000E-10 

ÃO INCLUSO) 



LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 
Rodovia PR 281, SN, Km 3, Barracão 02, Linha Nova Seção, Salto do Lontra - PR 

CEP 85.670-000 - CNPJ: 44.382.621/0001-52 
lucascristanilegmail. com 

DEUA~CAPANEMA aado d ranéu

Para: CAPANEMA, Estado do Paraná 
Referente: EDITAL DO PREGÃO N° 06/2025 

CAS Assinado de forma 
digital por LUCAS 

CRISTANI CRISTANI 

MENDES:0946 MENDES:09461463901 
Dados: 2025.02.28 

1463901_ 10:02:02413tOL 

LUCAS CRISTANI MENDES 

Eu: LUCAS CRISTANI MENDES, CPF: 094.614.639-01, RG: 13.145.918-1, Sócio Administrador e 
proprietário da empresa LCM INDUSTRIA com endereço: Rodovia PR 281, SN, Km 3, Barracão 02, 
Linha Nova Seção, Salto do Lontra - PR CEP 85.670-000 - CNPJ: 44.382.621/0001-52, através deste 
documento declaro que: 

1 - DECLARA: CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO .... Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato 
convocatório e dos seus anexos, concordo com suas condições, respondendo pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. Declaro que minha proposta econômica compreenderá a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo. 
DECLARAÇÕES PARA FINS DE HABILITAÇÃO Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e 
no instrumento convocatório. Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a 
superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante. Cumpro as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. Cumpro o disposto no inciso XXXIII do 
art. 7° da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos. DECLARAÇÕES DE CUMPRIMENTO À LEGISLAÇÃO 
TRABALHISTA Observo os incisos III e IV do art. 1° e cumpro o disposto no inciso III do art. 50, todos 
da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante. Cumpro a reserva 
de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas, quando cabíveis. 

2 - DECLARA : Declaro que cumpro e estou ciente de todas as declarações contidas no termo de 
aceitação. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os 
requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei 
Complementar, caso ele seja aplicado nessa contratação, observado o art. 40 da Lei n° 14.133/2021 

3 - DECLARA: Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. Declaro 
cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Sob pena de desclassificação, 
declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, n° 20/98, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a 
menores de 16 anos. Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1° e no inciso III do art.5° da Constituição 
Federal. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, estou 
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, 
atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. Declaro sob as penas da lei, que até a 
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presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

4 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 
Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos 
estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.: 

5 - DECLARAÇÃO UNIFICADA: Declara que: DECLARA: a) a ciência e concordância do licitante com 
as condições contidas no Edital e seus anexos, de que cumpre plenamente as condições e requisitos 
de participação e de habilitação definidos no Edital e anexos, incluindo os definidos no Termo de 
Referência, se existirem; b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de 
execução, de fiscalização, de medição, de recebimento e de pagamento previstas no Edital e anexos, 
assumindo a responsabilidade de cumpri-Ias e de exigir o seu cumprimento; c) que o licitante não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; de que não 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente empregar menores de 16 
(dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal; d) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não 
se encontre(m), ao tempo do processo de contratação, impossibilitado(s) de participar da 
licitação/contratação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi 
imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; e) que o licitante não teve a 
contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública municipal, no âmbito do 
processo de contratação anterior para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no 
inciso II do art. 247 da LCM 14/22; f) que o licitante não mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão 
interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo 
de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; g) que 
o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) ou 
contratado(s) deste processo de contratação; h) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, não foi condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; i) que inexistem fatos 
impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se enquadra em nenhuma das 
hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; j) que o orçamento e a proposta 
comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação foram elaborados de forma 
independente; k) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e no inciso III 
do artigo 52 da Constituição Federal; 1) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce 
cargo ou função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; m) 
que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 
ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o 
terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n2 13 do STF; n) que o licitante e seu(s) sócio(s) não 
se encontram em estado de insolvência civil, falência ou recuperação judicial ou extrajudicial; o) a 
ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão retidos 
os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação; p) que o licitante 
assegura ao Município o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal, quanto estadual e 
municipal, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do 
Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio 
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moral e sexual, além da observância e comprometimento com a conservação e preservação do meio 
ambiente; q) ciência de que as vedações indicadas nas alíneas "d", "e" e "f' também são aplicadas: (i) 
ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa física 
que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica declarada 
iniclônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente federado; (iii) 
à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o companheiro 
ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo da pessoa jurídica 
declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 
federado. II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: a) o (a) 
responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; b) em 
caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em caso 
de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja encaminhada de 
forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 1 - E-mail: lucascristanilc@gmail.com 2 - 
Telefone: 46999810900 3 - Whats App: 46999810900 c) caso altere os endereços ou números 
mencionados acima, será protocolizado um pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser 
considerada validamente intimada conforme os dados anteriormente fornecidos d) dados bancarios 
conforme proposta de preços. 

6 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP: DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código 
Penal e demais sanções administrativas aplicáveis, que se enquadra na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, bem 
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
Declara, ainda, nos termos do art. 21, §§ 2° a 4°, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, a 
obtenção de benefícios legais fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, 
no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(ões) com a 
Administração Pública (União, Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao 
montante que certamente será faturado, no respectivo ano-calendário, não extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. Para os fins 
do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que certamente será faturado 
no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações públicas que adotarem o sistema 
de registro de preços. Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa 
possuir com outros entes federados, com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, somente foi 
considerado o valor anual do contrato para fins de enquadramento nos limites previstos nos 
parágrafos acima. 

7 - DECLARAÇÃO DE GARANTIA TÉCNICA: DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer 
garantia técnica contratual do objeto da contratação, previsto no Edital do Pregão indicado em 
epígrafe, conforme descrição dos itens que constam no termo de referência, pelo prazo de meses 
solicitados em edital, contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do prazo da 
garantia legal prevista no CDC, sendo que durante o período de garantia técnica, sempre através de 
representantes autorizados, realizará as substituições e reparos necessários decorrentes de 
anomalia, vício ou defeito, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características 
operacionais ou estéticas, no prazo previsto no Termo de Referência, contado da notificação do 
problema por parte do Fiscal da Contratação ou Secretaria Municipal interessada, sem qualquer ônus 
para o Município de Capanema 

8 - DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO: DECLARA que dispõe de assistência técnica autorizada, caso 
seja necessário para a manutenção preventiva ou corretiva do objeto da contratação, nos termo 
exigidos no Termo de Referência. A própria empresa prestará a assistência. 
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-CONFIRA A ASSINATURA NO TOPO DO DOCUMENTO-

Salto do Lontra - PR, 28 de fevereiro de 2025 

LUCAS CRISTANI MENDES 
CPF: 094.614.639-01 RG: 13.145.918-1 
LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 44.382.621/0001-52 - I.E 90919221-82 

• 

• 

• 



BRL INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS E AGRICOLAS 
LTDA 27.436.096/0001- 10, U90754964-06 

www.brlindustria.com 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA O FORNECIMENTO 

EMPRESA CONTRATADA: LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 44.382.621/0001-52 
ENDEREÇO: ROD. PR 281, LINHA NOVA SEÇÃO, SALTO DO LONTRA, PR CEP: 
85.670-000 
EQUIPAMENTO: CARRETA AGRICOLA BASCULANTE 

A empresa BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS E AGRICOLAS LTDA, 
inscrita no CNPJ sob n° 27.438.098/0001-10 vem através deste documento ATESTAR e 
informar que a empresa RAZÃO SOCIAL: LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 
44.382.621/0001-52, forneceu a essa empresa sob a condição: para controle de qualidade 
e produção, os seguintes produtos com satisfação ATENDENDO integralmente as condições 
de entrega quanto a prazos, e condições de qualidade do produto, não restando nada que a 
desabone: 

EQUIPAMENTO: CARRETA AGRICOLA, FABRICAÇÃO DE AÇO, FABRICAÇÃO NOVA, 
CAPACIDADE DE CARGA DE 7,5 TONELADAS (7500KG), CAPACIDADE DE CUBAGEM DE 
ATÉ 11M3, PISTÃO HIDRÁULICO PARA BASCULAMENTO DE ATÉ 03 ESTÁGIOS, RODAS E 
PNEUS NOVOS, EIXO TIPO TANDEM, RODAS E PNEUS NOVOS, PINTURA COM FUNDO 
ANTICORROSIVO 

MODELO EQUIPAMENTO: BRL TF7000 

18 de Fevereiro de 2023 
Salto do Lontra - PR 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente 
BRL INDUSTRIA DE Assinado de forma digital por 

EQUIPAMENTOS 
RODOVIARIOS E 

BRL INDUSTRIA DE 
EQUIPAMENTOS 
RODOVIARIOS E 

AGRIC:27438098000110 AGRIC:27438098000110 

BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS E AGRICOLAS LTDA 
CNPJ: 27.438.098/0001-10, I.E 90754964-08 

ccristani@bol.com.br 

F.1\21. 



bsi 
Certificado de Registro 
SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE - ISO 9001:2015 

Certificamos que: BRL Indústria de Equipamentos 
Rodoviários e Agrícolas Ltda. 
Rodovia PR 281, s/n - Km 3 
Linha Nova Seção 
Salto do Lontra 
Paraná 
85670-000 
Brasil 

Possui o Certificado Número: FM 719934 

Rc,yal Charter 

e opera um Sistema de Gestão da Qualidade conforme os requisitos da ISO 9001:2015 para o escopo à seguir: 

Fabricação e comercialização de caçambas metálicas para transporte de produtos agrícolas e 
de terraplanagem, de pranchas sob chassis e reboques metálicos tipo prancha para o 
transporte de máquinas e veículos. 

Assina pelo BSI: 

Data de Registro Original: 2021-10-13 

(
Bruno Samuel, Managing Director Assurance, Americas 

Data efetiva: 2024-10-13 

Data da Última Revisão 2024-09-30 Data de validade: 2027-10-12 

G••199•19 
0999009N 

1.111111$0 9001 

' OCS 0007 

Este certificado é de propriedade do 851 e deverá ser devolvido ao 851 se solicitado. 
Um certificado eletrônico pode ser autenticado on line. 
Cópias impressas podem ser validadas no www.bsigroup.comjaientDirectory 
Para ser lido conjuntamente com o escopo ou o apêndice em anexo. 

Página: 1 de 1 

...making excellence a habit:" 

851 Brasil: Rua Gomes de Carvalho, 1069 - 180 andar - q. 183, Vila Olímpia - São Paulo - SP - 04541:7-004 Telefone: +SS li 2148-9600 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 44.382.621/0001-52 
Razão Social: LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 

Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 26/02/2026 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
MEI: Não 
Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s). 
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 02/06/2025 Automática 

FGTS Validade: 20/03/2025 Automática 

Trabalhista (http://viww.tst.jus.bricertidao) Validade: 16/08/2025 Automática 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital 

Receita Municipal 

Validade: 08/06/2022 ('') 

Validade: 21/03/2022 (") 

Emitido em: 07/03/2025 08:27 1 de 1 
CPF: 632.XXX.XXX-68 Nome: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Ass:  



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa ill 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 44.382.621/0001-52 

Razão Social: LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

2930-1/01 - FABRICAÇÃO DE CABINES, CARROCERIAS E REBOQUES PARA 
CAMINHÕES 

Endereço: 

RODOVIA PR 281, SN - KM 3 BRCAO 02- LINHA NOVA SECAO - 85.670-000 - Salto do 
Lontra / Paraná 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei. 

Emitido em: 23/01/2025 09:34 1 de 1 



03/02/2025, 10:44 Emissão do CICAD 

RECEITA 
ESTADUAL DO 

PARANÁ GOVERNO DO ESTADO 
SECRETARIA DA FAZENDA 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição no CAD/ICMS 

90919221-82 

Inscrição CNPJ Início das Atividades 

44.382.621/0001-52 11/2021 

Empresa / Estabelecimento 

Nome Empresarial LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 

Título do Estabelecimento 

Endereço do Estabelecimento ROD PR 281, SN, KM 3 BRCAO 02 -LINHA NOVA SECAO - CEP 85670-000 
FONE: (46) 3538-1270 

Município de Instalação SALTO DO LONTRA - PR, DESDE 11/2021 

( Estabelecimento Matriz) 

Situação Atual 

Natureza Jurídica 

Atividade Econômica Principal do 
Estabelecimento 

Atividade(s) Econômica(s) 
Secundária(s) do Estabelecimento 

Tipo 

CPF 

Inscrição 

094.614.639-01 

Qualificação 

ATIVO - SIMPLES NACIONAL! SIMPLES NACIONAL -DIA 03 DO MES+2, DESDE 
11/2021 

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA 

2930-1/01 - FABRICACAO DE CABINES, CARROCERIAS E REBOQUES PARA 
CAMINHOES 

2833-0/00 - FABRICACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA A 
AGRICULTURA E PECUARIA, PECAS E ACESSORIOS, EXCETO 
PARA IRRIGACAO 

2930-1/03 - FABRICACAO DE CABINES, CARROCERIAS E REBOQUES PARA 
OUTROS VEICULOS AUTOMOTORES, EXCETO CAMINHOES E 
ONIBUS 

2949-2/99 - FABRICACAO DE OUTRAS PECAS E ACESSORIOS PARA 
VEICULOS AUTOMOTORES NAO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE 

4511-1/05- COMERCIO POR ATACADO DE REBOQUES E SEMI-REBOQUES 
NOVOS E USADOS 

4530-7/03 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA 
VEICULOS AUTOMOTORES 

4930-2/02 - TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS 
PERIGOSOS E MUDANCAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E 
INTERNACIONAL 

Quadro Societário 

Nome Completo / Nome Empresarial 

LUCAS CRISTANI MENDES 

Este CICAD tem validade até 05/03/2025. 

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via 
Internet www.fazenda.pr.gov.br

Qualificação 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

CAD/ICMS No 90919221-82 

Emitido Eletronicamente via Internet 
03/02/2025 10:43:51 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

https://www.arinternet.pr.gov.br/oadicms/_ce_CIFS11D.aspelncludeLinkFacikS&eCadicms=90919221828mUser=011P9QKS 1/1 
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t. 4 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

44.382.621/0001-52 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

2o A5TIAliolE2AB02EiRTu RA 

NOME EMPRESARIAL 

LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

29.30-1-01 - Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para caminhões 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

28.33-0-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária, peças e acessórios, exceto para 
irrigação 
29.30-1-03 - Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para outros veículos automotores, exceto caminhões e 
ônibus 

6 .49-2-99 - Fabricação de outras peças e acessórios para veículos automotores não especificadas anteriormente 
.11-1-05 - Comércio por atacado de reboques e semi-reboques novos e usados 

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores (Dispensada *) 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

ROD PR 281 
NÚMERO 

SN 
COMPLEMENTO 

KM 3 BRCAO 02 

CEP 

85.670-000 
BAIRRO/DISTRITO 

LINHA NOVA SECAO 
MUNICÍPIO 

SALTO DO LONTRA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CCRISTANI@BOLCOM.BR 
TELEFONE 

(46) 9981-0900 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

25/11/2021 

014MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n°51, de 11 de Junho 
de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer responsabilidade quanto 
às atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 23/01/2025 às 09:32:21 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



Página 1 
LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
UNIPESSOAL 

O abaixo identificado e qualificado: 
LUCAS CRISTANI MENDES, brasileiro, solteiro, natural de Santa lzabel do 
Oeste — PR, nascido em 05/10/2000, empresário, inscrita no CPF/MF sob n2
094.614.639-01, portador da carteira de identidade RG n° 13.145.918-1 SESP-
PR, residente e domiciliada na Avenida Bertino Warmling, n° 962, Centro, Salto 
do Lontra - PR, CEP: 85.670-000. 
RESOLVE, por este instrumento particular de contrato e na melhor forma de 
direito, constituir uma Sociedade Empresária Limitada Unipessoal que se 
regerá pelos artigos 1.052 a 1.087 da Lei n.° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie e pelas cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade 
unipessoal girará sob o nome empresarial LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA e 
terá sede e domicílio na Rodovia PR 281, SN, Km 3, Barracão 02, Linha Nova Seção, Salto 
do Lontra — PR, CEP 85.670-000. 
CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade unipessoal 
poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 
CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL: A sociedade unipessoal terá por objeto a 
exploração do ramo de: Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para caminhões e 
para outros veículos automotores transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos 
e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional fabricação de peças e acessórios 
para veículos automotores, para-choques traseiros, protetores laterais comercio varejista e 
importador de peças e acessórios novos para veículos automotores comercio atacadista e 
importador de maquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário partes e peças, 
comercio atacadista de reboques e semirreboques novos e usados fabricação de maquinas 
e equipamentos para a agricultura e pecuária, peças e acessórios, arados, grades, 
adubadoras, semeadeiras, colheitadeiras, ceifadeiras, colhedoras, cultivadores, 
pulverizadores, carrocerias e carretas agrícolas, fabricação de peças para maquinas, 
aparelhos e implementos agrícolas, comércio atacadista de ferragens e ferramentas. 
CLÁUSULA QUARTA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA 
SOCIEDADE UNPESSOAL: A sociedade unipessoal iniciará suas atividades em 
26/11/2021 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 
CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social será de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), dividido em 50.000 (cinquenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um 
real), cada uma, subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda corrente do País, pelo 
único empresário ficando distribuída da seguinte forma: 
SÓCIO (%) QUOTAS VALOR 
LUCAS CRISTANI MENDES 100.00 50.000 50.000,00 
TOTAL 100.00 50.000 50.000,00 

CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SOCIOS A responsabilidade do titular 
é limitada ao capital integralizado da empresa, respondendo pela integralização do capital, 
conforme disposto no art. 980 da Lei 10.406/2002 sendo regida pelo regime jurídico da 
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INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

UNIPESSOAL 

empresa Limitada, conforme Lei 10.406/2002 e supletivamente pela lei da Sociedade 
Anônima. 
CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são 
indivisíveis e poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros, se postas à venda ou 
realizada a cessão delas, através de alteração contratual pertinente. 
CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE UNIPESSOAL E USO DO 
NOME EMPRESARIAL: A administração da empresa caberá ao titular LUCAS CRISTANI 
MENDES com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da empresa, 
representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, 
instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos 
os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e 
direitos da empresa, autorizado o uso do nome empresarial. 
CLÁUSULA NONA - RETIRADA DE PRO-LABORE: O titular pode fixar uma retirada 
mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 
CLÁUSULA DÉCIMA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício, 
coincidente com o ano civil, o titular procedera à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação empresarial, 
elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade. Parágrafo único 
- A empresa poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos inferiores a 
um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, poderá ser repassado 
mensalmente a titular, a título de Antecipação de Lucros. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses 
seguintes ao término do exercício, o titular delibera sobre as contas e designa 
administradores quando for o caso. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: 
Falecendo ou interditado o titular, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. Parágrafo único - O 
mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a empresa se resolva em 
relação ao seu titular. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O 
Administrador declara sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA — Declara sob as 
penas da Lei que a empresa se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos 
da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006. 
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INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

UNIPESSOAL 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO: Fica eleito o foro de Salto do Lontra - PR para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, 
renunciando-se, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Assina o presente instrumento em via única, obrigando-se fielmente por si e por seus 
herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 
Salto do Lontra - PR, 25 de Novembro de 2021. 

LUCAS CRISTANI MENDES 



TÉRIO DA ECONOMIA 

cretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

S cretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 4 de 4 

Certificamos que o ato da empresa LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA consta assinado digitalmente 

por: 

CPF/CNPJ 

09461463901 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

JUCEPAR 
...1• 

LUCAS CRISTANI MENDES 

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/11/2021 21:13 SOB N° 41210400271. 

PROTOCOLO: 217253954 DE 25/11/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12108649111. CNPJ DA SEDE: 44382621000152. 

MIRE: 41210400271. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 25/11/2021. 

LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 44.382.621/0001-52 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:46:58 do dia 04/12/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/06/2025. 
Código de controle da certidão: 02A6.FFC6.7EF5.48DA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 035474850-89 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 44.382.621/0001-52 
Nome: LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 03/04/2025 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 

Pagina 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (04/12/2024 11:46:56) 



uniciplo de Salto do Lontra 
do do Paraná CNN 76.205/0710001414 

Paço Municipal Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes. 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPIAIS 

CONTRIBUINTE: 86978 
NOME • LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ/CPF • 44.382.621/0001-52 
ENDEREÇO • ROD. PR 281 
MUNICIPIO...: Salto do Lontra UF: PR 

O RURAL 

FINALIDADE..: Consulta Situação Fiscal 
OBSERVAÇÕES.: PARA EMISSÃO DE CERTIDÕES COM OUTRAS FINALIDADES, FAVOR DIRIGIR-SE AO 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E CADASTRO DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuinte do sujeito passivo acima 
identificado, que CONSTAM DÉBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA EXIGIBILIDADE ENCONTRAM-SE 

SUSPENSA referente a tributos municipais inscritos ou não em divida ativa, até a presente 

data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, 

mesmo referente a períodos compreendidos nesta certidão. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 

Internet, no endereço <http://www.saltodolontra.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal através do site Portal do Cidadão. 

Emitida em: 13/02/2025. 
Válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de emissão. 

Ano/Número da certidão • 2025/665 

Código de autenticidade da certidão: 420311904420311 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 
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CALILA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão Social: 
Endereço: 

Voltar Imprimir 

44.382.621/0001-52 
LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 
ROD PR 281 SN KM 3 BARRACAO 02 / LINHA NOVA SECAO / DOIS VIZINHOS / PR / 
85660-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com 
o FGTS. 

Validade:19/02/2025 a 20/03/2025 

Certificação Número: 2025021909285752409075 

Informação obtida em 27/02/2025 15:19:33 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 44.382.621/0001-52 

Certidão n°: 346952/2025 

Expedição: 04/01/2025, às 14:31:05 

Validade: 03/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 44.382.621/0001-52, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



PROCESSO LICITATORIO 
PREGÃO ELETRONICO N° 6/2025 

PROPOSTA 

Razão Social: LUZERNA MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

Nome Fantasia LUZERNA MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 55.993.229/0001-66 
Insc. Estadual: 263.046.788 
Representante: Patrícia Schmitz 
Cargo: Administrador 
Cart. Identidade 5.239.636 
CPF: 078.945.339-80 
Endereço: Rua Vigário Frei João, 740, Centro — SL 04 
Município/CEP: Luzerna/SC, CEP: 89.609-000 
Telefone: (49) 99969-0838 
E-mail: maquinasluzerna(à),hotmail.com 

Conta bancária: N° Conta Corrente: 845-1 Banco: Banco do Brasil Agência: 8282-1 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/MODELO QT 
VALOR 

UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR 
UNITÁRIO 

PROPOSTO 

VALOR 
TOTAL 

PROPOSTO 
a) Colhedora de forragem para área 
total aplicável a culturas de verão e 
inverno; b) Com largura de trabalho 
mínima de 0,90m; c) Tratorada; d) 

Equipada com discos de facas de alta 
velocidade; e) Transmissão por coroa 
e pinhão; f) Com caixa blindada; g) 4 

rolos internos, sendo: 2 rolos 
recolhedores, 1 liso e 1 móvel; h) 
Rotor ajustável com 12 facas; i) 

02 

Plataforma articulável; j) 
Engrenagens com regulagem para 

diversos tamanhos de corte (no 
mínimo 16, de 2 a 36 mm); k) 

PINHEIRO 
MAQUINAS 
PATP 1000 

01 R$ 5 ,66,67 R$ 
42.500,00 

R$ 
42.500,00 

Afiador embutido com pedra; 1) 
Contra faca fixa do rotor; 

m)Limpadores no rotor; n) Bica de 
salda dobrável com proteção interna; 

o) Pé de apoio; p) Cardã de 
acionamento; q) Dedos alinhadores; 

r) Tombador; s) Pistão de giro da 
bica; t) Caixa de ferramentas; u) 
Caixa da plataforma lubrificada a 

graxa; v) Cardã de acionamento do 

LUZERNA MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
RUA VIGARIO FREI JOAO, 740, SALA 04, CENTRO 
LUZERNA/SC, CEP: 89.609-000 
TELEFONE: (49) 99969-0838 
E-mail: MAQUINASLUZERNAaHOTMAILCOM Página 1 



rotor e rolos; w)Alavanca de 
comando manual do quebra-jato; x) 
Transmissão por caixa e cardã; y) 

Comando hidráulico da bica. 

O valor total da proposta é de R$ 42.500,00 
Prazo de validade da proposta: 90 dias. 
DECLARAMOS que estamos sob o Regime de Tributação de Empresa de Pequeno Porte, conforme 
estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
DECLARAMOS expressamente que nos preços contidos na proposta estão incluídos todos os custos e 
despesas necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, como abatimentos, 
impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que 
eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte, descarga ou de terceiros, 
custos diretos e indiretos de produção e comercialização, bem como o custo das assistências técnicas. 
Garantia do Produto: Ofertamos/Declaramos garantia total dos equipamentos ofertados, pelo prazo de 01 
(um) ano, contados do recebimento/aceitação do produto, sem limite de horas trabalhadas, inclusive com 
toda assistência técnica necessária para o bom e perfeito funcionamento dos equipamentos ofertados no 
certame, inclusive com fornecimento de peças e componentes para os equipamentos licitados, sem qualquer 
custo adicional. 
Prazo de Entrega: O objeto da presente licitação será entregue montado, instalado e em condições de 
funcionamento, sem custo adicional no prazo e nas condições estabelecidas pelo Município, em 
consonância com o Edital. 
DECLARAMOS expressamente que a Proposta Financeira observou as formas e condições expressas no 
Edital e Anexos. 
DECLARAMOS que as despesas decorrentes de deslocamento do objeto até a sua sede jurídica correão as 
suas custas, inclusive contra quaisquer danos e eventos que possa vir a ocorrer, enquanto o bem da 
municipalidade estiver sob sua posse. 
DECLARAMOS, nos termos do art. 63, § 1°, da Lei n° 14.133/2021, que a proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 
DECLARAMOS plena e total submissão aos itens do Edital, estando ciente do conteúdo do mesmo, 
concordando plenamente e na integra com tudo que consta do mencionado, comprometendo-nos a bem fiel 
cumpri-lo. 
Demais prazos e condições: Conforme edital. 

Capanema — PR, 28 de Fevereiro de 2025. 

LUZERNA 
MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 
LTDA:559932290001 
66 

Assinado de forma digital 
por LUZERNA MAQUINAS 
E EQUIPAMENTOS 
LTDA:55993229000166 
Dados: 2025.02.28 
09:29:53 -0300' 

LUZERNA MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ 55.993.229/0001-66 

PATRICIA SCHMITZ 
078.945.339-80 

LUZERNA MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
RUA VIGARIO FREI JOAO, 740, SALA 04, CENTRO 
LUZERNA/SC, CEP: 89.609-000 
TELEFONE: (49) 99969-0838 
E-mail: MAQUINASLUZERNAaHOTMAILCOM Página 2 



5.239.636- IGP/SC 

LUZERNA MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
RUA WGARIO FREI JOAO, 740, SALA 04, CENTRO 
LUZERNA/SC, CEP: 89.609-000 
TELEFONE: (49) 99969-0838 
E-mail: MAQUINASLUZERNAaHOTMAILCOM Página 3 



Colhedeiras de Forragens 
Mais leves e precisas no trabalho de campo com todas as espécies forrageiras. 
Proporcionam silagem de aito valor nutritivo com baixo custo de produção e uniformidade de corte. 
As Colhedeiras de Forragens da Linha MAX-Gold Premier, são conhecidas corno as mais leves 

e precisas no trabalho de campo com todas as espécies forrageiras. Proporcionam um 
picado (silagem) de alto valor nutritivo para seu rebanho com baixo custo de produção 
para o seu bolso. É a máquina que o produtor esperava. 

.Bica de saída em rotomoldagem ou opcional emaço. 
•Sistema quebra grãos acoplado ao rotor. 
.Roda de apoio opcional, 4 rolos recolhedores, afiador acoplado. 
.Facas e discos de corte com alta resistência e durabilidade. 
•Transmissão por polia e correia ou caixa de tra nsmissão e cardan. 
•Paletas lançadoras dentadas e fixas. 
-Pino de segurança no carda n. 
•Sistema de troca de corte por engrenagens. 
•Compatível com adaptação de plataformas de á rea. 
-Total ou plataformas recolhedoras de duas linhas. 

MODELOS 

Facas no rotor 

Tamanhos no corte 

Rotação na TO!,

Pot icja do Fator 

Peso Aproximado 

Produção estimada 

Ética girator 

Espaçamento entre linhas 

lançadores quebrador de gracts 

MAX-GOLO PREMER 
Potia / caixa 

MAX GOLO PREMER 
PA1P TODO 

12 

2 a 42 mm 

540 rpm 540 rpm 

A partir de 50 cv A partir de 9.0 cv 

600 kg 040K0 

20 a 30 ton./ti 20 a 35 ton/ht 

Mecânica, tiidraulica Mecânica ou Hidráulica e Semsa-lidrátdica 

45 a 60 cm ot 2 linhas 

6 

2 a 42 mm 

de 45cn1á 80 cm 

o 

`As produOes citodos Domo poder, sofrer ianaçÓei de mania com a tonciode do fo odoro 

peso espeepro e (..vddi0e% de dr rbothd 
..findgern menymente ihtstraVras 

110,' VENDAS PABX +55(19) 3843-9250 
+ 55 (19) 99934-9220 - Peças 

71,17 + 55 (19) 99648-0975- Máquinas 

www.maquinaspinheiro.com.br 

fir Pinheiro 
Maquinas Agrícolas 

Roda de Apoio 
Opcional 

Sistema de Troca 
de Corte por 
Engrenagens 

Quebra Jato 
Hidráullt Opcional 
Mecânico Opcional 

Plataforma articulada 
com abertura lateral 
para acesSo 
(Ratar e Rolos) 

Rotcr alto 
Regulaval 
por parafusos 
e com espessura 
de (Ornar 

4-Rolos 
Recolhedores. 

Pedra Giratória no 
Afiador de facas 

Sistema de 
Que.hrader 
de Grãos 

Disco Cetfador 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(À) Agente de Contratação Município de Capanema, 

Estado do Paraná 

Pregão n°: 06/2025 

Objeto da Contratação: CARRETA AGRICOLA E COLHEDORA DE FORRAGEM 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, 
denominado de LUZERNA MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° 55.993.229/0001-66, sediado(a) no seguinte endereço: RUA VIGARIO 
FREI JOAO, 740, SL 04, CENTRO, LUZERNA - SC, com o seguinte endereço 
eletrônico: MAQULNASLUZERNA@HOTMAILCOM, e com o seguinte contato 
telefônico e WhatsApp: 49 9969-0838, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
PATRICIA SCHMITZ, CPF N° 078.945.339-80, com função de: SOCIO 
ADMINISTRADOR, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
de que cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação 
definidos no Edital e anexos, incluindo os definidos no Termo de Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de 
fiscalização, de medição, de recebimento e de pagamento previstas no Edital e anexos, 
assumindo a responsabilidade de cumpri-las e de exigir o seu cumprimento; 

c) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso 
a proponente empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na 
condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 70, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal; 

d) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do 
processo de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em 
decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

e) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração 
Pública municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando 
aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 

f) que o licitante não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na 
contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de 
contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau; 



g) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) 
licitante(s) ou contratado(s) deste processo de contratação; 

h) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

i) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não 
se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da 
contratação; 

j) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de 
contratação foram elaborados de forma independente; 

k) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e no inciso 
III do artigo 50 da Constituição Federal; 

1) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

m) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os 
respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

n) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, 
falência ou recuperação judicial ou extrajudicial; 

o) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente 
contratação, serão retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o 
disposto na legislação; 

p) que o licitante assegura ao Município o atendimento às obrigações legais, tanto na 
esfera federal, quanto estadual e municipal, ao que se refere às questões sociais e 
ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade 
social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o 
cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, 
além da observância e comprometimento com a conservação e preservação do meio 
ambiente; 

q) ciência de que as vedações indicadas nas alíneas "d", "e" e "f' também são aplicadas: 

(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito 
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma 
pessoa física que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da 



pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração 
Pública de qualquer ente federado; 

(iii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, 
o companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio 
exclusivo da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a 
Administração Pública de qualquer ente federado. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função 
na empresa; 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem 
como em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município 
seja encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1- E-mail: MAQUINASLUZERNA@HOTMAIL.COM 

2 - Telefone: 49 9969-0838 3 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido 
de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada 
conforme os dados anteriormente fornecidos. 

d) Dados Bancários: 

N° Conta Corrente: 845-1 Banco: Banco do Brasil Agência: 8282-1 

Capanema - PR, 28 de Fevereiro de 2025. 

LUZERNA 
MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 
LTDA:5599322900 
0166 

Assinado de forma digital 
por LUZERNA MAQUINAS 
E EQUIPAMENTOS 
LTDA:55993229000166 
Dados: 2025.02.27 
13:58:39 -0300' 

LUZERNA MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ 55.993.229/0001-66 

PATRICIA SCHMITZ 

078.945.339-80 

5.239.636- IGP/SC 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Sr(a). contribuinte, 
Confira os dados de cadastro da Pessoa Jurídica e, existindo qualquer divergência, providencie junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda a sua atualização cadastral. 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS 

CNPJ/CPF 

55993229000166 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL E 

DE SITUAÇÃO CADASTRAL 
INICIO ATIVIDADE COM ICMS 

18/07/2024 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

263046788 
NOME EMPRESARIAL 

LUZERNA MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) REGIME DE APURAÇÃO DO ICMS 

NORMAL 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

4662100 • Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e peças 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

4530702 - Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras de ar 
4530705 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras de ar 
4661300 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças 
4679699 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral 
4744099 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
4789099 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 

INFORMAÇÕES SOBRE DOCUMENTOS ELETRÔNICOS 

- Credenciado a Emitir Nota Fiscal Eletrônica - NFe a partir de 18/07/2024 
- Credenciado a enviar Escrituração Fiscal Digital - EFD a partir de 18/07/2024 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 01 
LUZERNA MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 55.993.229/0001-66 
NIRE: 42208581418 

Preâmbulo 

PATRICIA SCHMITZ, brasileira, natural de Joaçaba/SC, nascida em 03/10/1991, solteira, 

empresária, portadora do RG n° 5.239.636-II-SC, inscrita no CPF sob n° 078.945.339-80, 

residente e domiciliada na Rua Linha Nogueira, n° 298, bairro Jardim Itália, município de 

Luzerna/SC, CEP 89609-000. Sócia da sociedade limitada de nome empresai LUZERNA 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, com sede na Rua Vigário Frei João, n° 740, anexo 

Sala, Centro, município de Luzerna/SC, CEP 89609-000, registrada na Junta Comercial do 

Estado de Santa Catarina sob n° 42208581418 em 18/07/2024, inscrita no CNPJ sob n° 

55.993.229/0001-66, delibera ajustar a presente alteração contratual, nos termos da Lei n° 

10.406/2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

Do Endereço 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade ajusta o seu endereço para: Rua Vigário Frei João, n° 

740, Sala 04, Centro, município de Luzerna/SC, CEP 89609-000. 

Da Administração 

CLÁUSULA SEGUNDA: A administração da sociedade será exercida pela sócia, Patrícia 

Schmitz, isoladamente, com poderes e atribuições de representá-la ativa, passiva, judicial e 

extrajudicialmente, sempre na defesa dos interesses sociais, sendo de única e exclusiva 

competência os negócios patrimoniais, trabalhistas, previdenciários, tributários, financeiros, 

comerciais e todos os demais atos necessários à gestão da sociedade, respondendo quando 

for o caso, pelos excessos que vier a cometer, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, 

no entanto, em atividades estranhas ao interesse social, Para comprar, alienar, gravar bens 

móveis ou imóveis de qualquer valor da sociedade, é necessária a assinatura em conjunto dos 

sócios representativos da totalidade do capital social. 

§1° O uso da denominação social será feito pelo administrador de forma isolada e 

exclusivamente para negócios da própria sociedade. 

§2° Caberá ao administrador da sociedade à decisão de nomeação dos representantes da 

sociedade nas empresas coligadas, controladas ou em que participe de alguma forma. 

§3° Em caso de impossibilidade por qualquer motivo, do administrador continuar a exercer seus 

poderes, a administração e representação da sociedade continuará através dos demais sócios 

de forma conjunta, até que seja constituído novo administrador. 
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§4° Está o administrador autorizado a firmar atos em benefício de terceiros, os quais este 

entenda necessário para o bom desenvolvimento da sociedade, tais como: fianças, avais, 

endossos e garantias. 

§5° À sócia Patricia Schmitz, é atribuído os poderes de representação perante a Receita 

Federal do Brasil, no entanto, em atendimento ao disposto na Resolução n° 79 ICP-Brasil, de 

28/05/2010, os sócios admitem a possibilidade de ser lavrada Procuração Pública com poderes 

específicos para atuar perante a ICP-Brasil em favor dos demais sócios ou terceiro atribuído 

quando se tornar necessário pela impossibilidade do referido sócio. 

Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros 

CLÁUSULA TERCEIRA: O exercício social coincidirá com o ano civil. Ao final de cada exercício, 

o administrador levantará as demonstrações financeiras, prestando contas de sua 

administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 

resultado econômico. Os prejuízos serão suportados pelos sócios na proporcionalidade de suas 

quotas. 

§1° A reunião dos sócios dar-se-á obrigatoriamente nos quatro meses seguintes ao término do 

exercício social, para aprovação das contas do exercício findo, e em qualquer ocasião 

necessária a deliberações sociais de interesse geral ou de qualquer quotista, cientes os sócios 

por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência. 

§2° A distribuição de lucros ou resultados poderá ser realizada de forma desproporcional em 

relação à participação no capital, cabendo essa decisão aos sócios representativos de 100% 

do capital social, através de Assembleia Geral Extraordinária convocada para esta finalidade. 

Os sócios desde já reconhecem a validade desta condição que é justificada como mecanismo 

de retribuição a cada sócio que colaborou com seu trabalho pessoal para a formação do 

resultado auferido pela sociedade, independente de eventual pagamento de "PRÓ-LABORE". 

§3° A sociedade pode antecipar lucros ou dividendos, com base em balanços e/ou balancetes 

intermediários (mensal, trimestral ou semestral), em períodos menores que 12 (doze) meses. 

Das Deliberações Sociais, Retirada e Exclusão de Sócios 

CLÁUSULA QUARTA: Os sócios poderão deliberar em reunião de sócios, excluírem da 

sociedade, por justa causa, os sócios que estejam pondo em risco a continuidade da empresa, 

devendo ser apurados os respectivos haveres através de demonstrações contábeis da 

sociedade na data do evento. Nesta hipótese de exclusão de sócios, será levantado um Balanço 

Patrimonial na data da saída, e com base nestas demonstrações contábeis será apurado o 

quinhão do sócio, que será reembolsado em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e 

sucessivas, com os devidos acréscimos legais. 
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§1° As deliberações dos sócios, obedecidas ao disposto no artigo 1.010 do Código Civil, serão 

tomadas em reunião, devendo ser convocada pelo administrador, nos casos previstos em Lei 

ou no contrato, com antecedência mínima de 08 (oito) dias. 

§2° As convocações serão efetuadas por carta registrada, ou qualquer outro meio que permita 

o registro do recebimento, dispensando-se as formalidades de convocação prevista no § 30 do 

artigo 1.152 do Código Civil, quando todos os sócios comparecerem ou forem comunicados na 

forma acima, para estarem cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

§3° Todas as deliberações da sociedade, inclusive as matérias constantes do Artigo 1.071 do 

Código Civil, somente serão consideradas como aprovadas se assim o forem pela vontade dos 

sócios, permitindo-se o registro dos atos perante a Junta Comercial com a assinatura dos sócios 

que representarem esse quárum mínimo, dispensada a assinatura dos dissidentes. 

§4° A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a 

matéria que seria objeto dela. 

§5° A sociedade poderá adotar livro de atas para o registro das deliberações sociais, 

considerando-se aprovada e válida quando assinada por sócios e administradores. 

Do Affectio Societatis 

CLÁUSULA QUINTA: No caso de falecimento, divórcio ou interdição de qualquer sócio, a 

sociedade continuará suas atividades normalmente com os sócios remanescentes. A sociedade 

é fundada sobre o princípio do AFFECTIO SOCIETATIS, que deve estar presente 

obrigatoriamente em relação a todos os sócios, uma vez que é fundamental à sobrevivência da 

sociedade e de seu desiderato. 

§1° Em razão do princípio acima estabelecido, não será admitido, em nenhuma hipótese, o 

ingresso de eventuais sucessores, herdeiros ou qualquer terceiro, seja a que título for, sem o 

expresso consentimento de todos os sócios remanescentes, a quem caberá, exclusivamente, a 

decisão de admitir na sociedade pessoas estranhas ao quadro societário. 

§2° No caso de não ser admitido o ingresso do novo sócio em julgamento, será levantado 

balanço patrimonial na data do evento específico para esta finalidade, sendo apurados os 

respectivos haveres e obrigações do sócio falecido, divorciado ou interditado, a quem será pago 

o valor devido no prazo de até 60 (sessenta) meses, em parcelas de igual valor corrigidas 

monetariamente pelo IGPM. 

§3° No caso de restar apenas um dos sócios no quadro social, deverá a sociedade ter o ingresso 

de novo sócio no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de sua liquidação. 

Da Declaração de Desimpedimento 

CLÁUSULA SEXTA: A administradora declara, sob as penas da lei, que não está impedida de 
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exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, 

ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 

a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes 

CONSOLIDAÇÃO SOCIAL 
LUZERNA MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

Cláusula Primeira 
Da Denominação Social, Sede e Filiais 

A sociedade gira sob o nome empresarial de LUZERNA MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

LTDA, com sede na Rua Vigário Frei João, n° 740, Sala 04, Centro, município de 

Luzerna/SC, CEP 89609-000, registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob 

n° 4228581418 em 18/07/2024, inscrita no CNPJ sob n° 55.993.229/0001-66. 

§1° Pode a sociedade abrir filiais e outras dependências em qualquer parte do território nacional 

ou fora dele, atribuindo-lhes o capital nominal que julgar necessário ao fim colimado. 

§2° Está à sociedade autorizada a participar em outras sociedades e empreendimentos, 

independente de sua forma jurídica, mediante anuência dos sócios representantes 75% do 

capital social. 

Cláusula Segunda 
Do Prazo de Duração 

O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado, tendo como início de suas 

atividades a data de 18/07/2024. 

Cláusula Terceira 
Dos Objetivos Sociais 

O objeto social da empresa é a exploração das atividades no ramo de Comércio atacadista de 

máquinas, aparelhos e equipamentos para terraplenagem, máquinas e equipamentos 

para mineração, máquinas e equipamentos para construção civil, máquinas, aparelhos e 

instrumentos para uso agrícola, máquinas, aparelhos e equipamentos para uso na 

avicultura e apicultura, materiais de construção, pneumáticos e câmaras de ar, comércio 

varejista de materiais de construção, pneumáticos e câmaras de ar, quinquilharias para 

uso agrícola. 
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Cláusula Quarta 
Do Capital Social 

O capital totalmente integralizado é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em moeda corrente 

nacional, representado por 20.000 (vinte mil) quotas de capital, no valor nominal de R$ 1,00 

(um real) cada uma, fica assim distribuído: 

Nome °á N° de Quotas j Valor Total R$ 
Patrícia Schmitz 100 20.000 20.000,00 
TOTAL 100 20.000 20.000,00 

§1° As quotas da sociedade são gravadas pela impenhorabilidade, inalienabilidade e 

incomunicabilidade em relação a terceiros estranhos à sociedade, não podendo ser liquidadas 

mediante requerimento de credores dos sócios. 

§2° As quotas da sociedade serão indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas sem 

o expresso consentimento de todos os sócios, cabendo em igualdade de preços e condições o 

direito de preferência aos sócios que queiram adquiri-las, no caso de algum sócio pretender 

ceder as que possuem. 

§3° Caso haja interesse em vender as quotas que possui, deverá ser comunicado por escrito a 

sociedade, bem como a todos os sócios, apresentando proposta com preço e condição para 

alienação das quotas, os quais deverão no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se da opção 

de compra ou não. Não manifestado o desejo no prazo estipulado, poderá o interessado 

oferecer as quotas, a terceiros nas mesmas condições e preço ofertadas. 

§4° É vedado aos sócios caucionar ou dar suas quotas em garantia, seja a que título for. 

§5° A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 

solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei n.° 10.406 

de 10 de janeiro de 2002. Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais. 

Cláusula Quinta 
Da Administração e Uso da Denominação Social 

A administração da sociedade será exercida pela sócia, Patrícia Schmitz, isoladamente, com 

poderes e atribuições de representá-la ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente, sempre na 

defesa dos interesses sociais, sendo de única e exclusiva competência os negócios 

patrimoniais, trabalhistas, previdenciários, tributários, financeiros, comerciais e todos os demais 

atos necessários à gestão da sociedade, respondendo quando for o caso, pelos excessos que 

vier a cometer, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 

estranhas ao interesse social, Para comprar, alienar, gravar bens móveis ou imóveis de 

qualquer valor da sociedade, é necessária a assinatura em conjunto dos sócios representativos 

da totalidade do capital social. 
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§1. O uso da denominação social será feito pelo administrador de forma isolada e 

exclusivamente para negócios da própria sociedade. 

§2° Caberá ao administrador da sociedade à decisão de nomeação dos representantes da 

sociedade nas empresas coligadas, controladas ou em que participe de alguma forma. 

§3° Em caso de impossibilidade por qualquer motivo, do administrador continuar a exercer seus 

poderes, a administração e representação da sociedade continuará através dos demais sócios 

de forma conjunta, até que seja constituído novo administrador. 

§.1.° Está o administrador autorizado a firmar atos em benefício de terceiros, os quais este 

entenda necessário para o bom desenvolvimento da sociedade, tais como: fianças, avais, 

endossos e garantias. 

§5° À sócia Patrícia Schmitz, é atribuído os poderes de representação perante a Receita 

Federal do Brasil, no entanto, em atendimento ao disposto na Resolução n° 79 ICP-Brasil, de 

28/05/2010, os sócios admitem a possibilidade de ser lavrada Procuração Pública com poderes 

específicos para atuar perante a ICP-Brasil em favor dos demais sócios ou terceiro atribuído 

quando se tornar necessário pela impossibilidade do referido sócio. 

Cláusula Sexta 
Do Pró-Labore 

Pelo exercício da administração, o administrador terá direito a uma retirada mensal, a título de 

PRÓ-LABORE, fixado de comum acordo pelos sócios, observadas as disposições 

regulamentares pertinentes. 

Cláusula Sétima 
Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e 

Distribuição de Lucros 

O exercício social coincidirá com o ano civil. Ao final de cada exercício, o administrador 

levantará as demonstrações financeiras, prestando contas de sua administração, procedendo 

à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. Os 

prejuízos serão suportados pelos sócios na proporcionalidade de suas quotas. 

§1° A reunião dos sócios dar-se-á obrigatoriamente nos quatro meses seguintes ao término do 

exercício social, para aprovação das contas do exercício findo, e em qualquer ocasião 

necessária a deliberações sociais de interesse geral ou de qualquer quotista, cientes os sócios 

por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência. 

§2° A distribuição de lucros ou resultados poderá ser realizada de forma desproporcional em 

relação à participação no capital, cabendo essa decisão aos sócios representativos de 100% 

do capital social, através de Assembleia Geral Extraordinária convocada para esta finalidade. 

Os sócios desde já reconhecem a validade desta condição que é justificada como mecanismo 
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de retribuição a cada sócio que colaborou com seu trabalho pessoal para a formação do 

resultado auferido pela sociedade, independente de eventual pagamento de "PRÓ-LABORE". 

§3° A sociedade pode antecipar lucros ou dividendos, com base em balanços e/ou balancetes 

intermediários (mensal, trimestral ou semestral), em períodos menores que 12 (doze) meses. 

Cláusula Oitava 
Das Deliberações Sociais, Retirada e Exclusão de Sócios 

Os sócios poderão deliberar em reunião de sócios, excluírem da sociedade, por justa causa, os 

sócios que estejam pondo em risco a continuidade da empresa, devendo ser apurados os 

respectivos haveres através de demonstrações contábeis da sociedade na data do evento. 

Nesta hipótese de exclusão de sócios, será levantado um Balanço Patrimonial na data da saída, 

e com base nestas demonstrações contábeis será apurado o quinhão do sócio, que será 

reembolsado em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, com os devidos 

acréscimos legais. 

§1° As deliberações dos sócios, obedecidas ao disposto no artigo 1.010 do Código Civil, serão 

tomadas em reunião, devendo ser convocada pelo administrador, nos casos previstos em Lei 

ou no contrato, com antecedência mínima de 08 (oito) dias. 

§2° As convocações serão efetuadas por carta registrada, ou qualquer outro meio que permita 

o registro do recebimento, dispensando-se as formalidades de convocação prevista no § 3° do 

artigo 1.152 do Código Civil, quando todos os sócios comparecerem ou forem comunicados na 

forma acima, para estarem cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

§3° Todas as deliberações da sociedade, inclusive as matérias constantes do Artigo 1.071 do 

Código Civil, somente serão consideradas como aprovadas se assim o forem pela vontade dos 

sócios, permitindo-se o registro dos atos perante a Junta Comercial com a assinatura dos sócios 

que representarem esse quórum mínimo, dispensada a assinatura dos dissidentes. 

§4° A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a 

matéria que seria objeto dela. 

§5° A sociedade poderá adotar livro de atas para o registro das deliberações sociais, 

considerando-se aprovada e válida quando assinada por sócios e administradores. 

Cláusula Nona 
Do Affectio Societatis 

No caso de falecimento, divórcio ou interdição de qualquer sócio, a sociedade continuará suas 

atividades normalmente com os sócios remanescentes. A sociedade é fundada sobre o principio 

do AFFECTIO SOCIETA TIS, que deve estar presente obrigatoriamente em relação a todos os 

sócios, uma vez que é fundamental à sobrevivência da sociedade e de seu desiderato. 
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§1° Em razão do princípio acima estabelecido, não será admitido, em nenhuma hipótese, o 

ingresso de eventuais sucessores, herdeiros ou qualquer terceiro, seja a que título for, sem o 

expresso consentimento de todos os sócios remanescentes, a quem caberá, exclusivamente, a 

decisão de admitir na sociedade pessoas estranhas ao quadro societário. 

§2° No caso de não ser admitido o ingresso do novo sócio em julgamento, será levantado 

balanço patrimonial na data do evento específico para esta finalidade, sendo apurados os 

respectivos haveres e obrigações do sócio falecido, divorciado ou interditado, a quem será pago 

o valor devido no prazo de até 60 (sessenta) meses, em parcelas de igual valor corrigidas 

monetariamente pelo IGPM. 

§3° No caso de restar apenas um dos sócios no quadro social, deverá a sociedade ter o ingresso 

de novo sócio no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de sua liquidação. 

Cláusula Décima 
Da Declaração de Desimpedimento 

A administradora declara, sob as penas da lei, que não está impedida de exercer a 

administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

Cláusula Décima Primeira 
Do Foro Contratual ou de Eleição 

Os casos omissos ou dúvidas que surgirem na vigência do presente instrumento, serão 

dirimidos de acordo com a legislação aplicável, e em especial, segundo as disposições contidas 

na Lei 10.406/02 — Código Civil Nacional, bem como, pela Lei 6.404/1976 - Lei das Sociedade 

Anônimas, tendo sido eleito pelas partes contratantes o foro da Comarca de Joaçaba, Estado 

de Santa Catarina, renunciado-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por assim deliberar e ajustar, o presente instrumento, obriga-se a cumprir o presente contrato 

social, assinando-o a fim de surtir os efeitos legais, com a via destinada a registro e 

arquivamento na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina (JUCESC). 

Luzerna/SC, 19 de julho de 2024. 

PATRÍCIA SCHMITZ 
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JUCESC 
Junta Comeactosi do Estado de 

SANTA CATARINA 
TERMO DE AUTENTICACAO 

243 1 1 6268 

1 
NOME DA EMPRESA LUZERNA MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

PROTOCOLO 243116268 - 19/07/2024 

ATO 002 - ALTERACAO 

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

NIRE 42208581418 
CNP.I 55.993.229/0001-66 
CERTIFICO O REGISTRO EM 23/07/2024 
SOB N: 202431 16268 

MATRIZ 

EVENTOS
051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20243116268 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

Cpf: 07894533980- PATRICIA SCHMITZ - Assinado em 19/07/2024 às 13:37:00 

LUZERNA 

MAQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 

LTDA:55993229 

000166 

Assinado de forma 
digital por LUZERNA 
MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 
LTDA35993229000166 
Dados: 2024.07.30 
14.36:37.0300 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 23/07/2024 
Certifico o Registro em 23/07/2024 Data dos Efeitos 19/07/2024 
Arquivamento 20243116268 Protocolo 243116268 de 19/07/2024 NIRE 42208581418 
Nome da empresa LUZERNA MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
Este documento pode ser verificado em http://reginjucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 227718990111909 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/07/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral 


